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pela regularização de 
barragens no Estado
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A Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável calcula que mais de 30 mil barragens com pelo 
menos dois mil metros quadrados não estão cadastradas
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Policlínica Estadual de Formosa promove 
‘pit stop’ da segurança do paciente

INVASÕES 

SAÚDE

Da redação - O governador 
Ronaldo Caiado defendeu a 
proteção das propriedades 
rurais durante encontro rea-
lizado pela Frente Parlamen-
tar da Agropecuária (FPA), 
em Brasília. “É inadmissível 
que se coloque em risco um 
segmento que traz condi-
ções de equilíbrio fiscal para 
o país e ao mesmo tempo 
oportunidades de emprego 
e avanços”, afirmou o chefe 
do Executivo goiano. 

O encontro da FPA é mo-
tivado pela onda de invasões 
de terra, que ocorre em vá-
rias regiões do país. A ação 
é liderada pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) desde o 
início do mês, em uma ação 
batizada de ‘Abril Vermelho’. 
“Cabe ao governador e às 
forças de segurança man-
terem a paz no campo. Em 
Goiás, não temos invasão de 
terras”, disse Caiado.

No Estado, somente em 
2022, foram registradas 32 
tentativas de invasão a pro-
priedades, contra 16 neste 

ano, todas sem sucesso e en-
cerradas de forma pacífica. 
A efetividade foi atribuída 
pelo governador ao Bata-
lhão Rural da Polícia Militar, 
criado em 2019, que além 
de mapear as propriedades 
rurais, atua na prevenção 
de diversos crimes, como 
furtos e roubos. Em diversas 
ocorrências, como ocorreu 
em Hidrolândia, em março 
passado, a tentativa foi im-
pedida apenas com diálogo. 

MARCO TEMPORAL
Caiado foi um dos convi-

dados da reunião, que con-
tou ainda com a presença 
dos governadores do Paraná, 
Ratinho Júnior, e de Mato 
Grosso, Mauro Mendes. Na 
pauta, além das invasões de 
terra, os convidados tam-
bém discutiram a retoma-
da do julgamento do marco 
temporal, ação que corre no 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) e debate a demarcação 
de terras indígenas. 

“São estados que corres-
pondem com grande par-

cela da produção agrícola 
nacional e que precisam 
ter governadores compro-
metidos com a segurança 
jurídica e com os produto-
res”, afirmou o deputado 
federal Pedro Lupion (PR), 
presidente da FPA. “O go-
vernador Caiado é um rura-
lista”, completou ao exaltar a 
contribuição do governador 
de Goiás para o desenvolvi-
mento da frente parlamen-
tar que defende o produtor 
rural brasileiro. 

“É muito importante que 
haja esse diálogo, temos de 
levar paz ao campo. Não po-
demos deixar que o traba-
lhador que está na área rural 
tenha sua casa assaltada, seu 
trator roubado ”, ressaltou o 
governador do Paraná, Rati-
nho Júnior. O governador do 
Mato Grosso, Mauro Men-
des, destacou que o agro-
negócio é um importante 
setor da economia brasileira 
e precisa ser defendido. “É a 
atividade econômica com a 
cadeia produtiva mais longa 
e abrangente do nosso país”.

O evento reuniu autoridades para discutir temas como segurança no 
campo e marco temporal de terras indígenas

Lucas Diener

A Policlínica Estadual 
da Região do Entorno, em 
Formosa, realizou de 20 a 
24 de abril, um pit stop que 
abordou, com pacientes da 
unidade do Governo de Goi-
ás no município  do Entorno 
do Distrito Federal, as seis 
Metas Internacionais da Se-
gurança do Paciente.

São elas: identificar o 
paciente corretamente; me-
lhorar a eficácia da comuni-
cação; melhorar a segurança 
dos medicamentos de alta 
vigilância; assegurar cirur-
gias com local de interven-
ção correto, procedimento 
correto e paciente correto; 
reduzir o risco de infecções 
associadas a cuidados de 

Caiado defende proteção de 
propriedades rurais em encontro da 
Frente Parlamentar da Agropecuária

Julianna Adornelas

Goiânia sediará 14ª edição 
do Monstar Games Brasil

Goiás amplia campanha pela 
regularização de barragens no Estado

ESPORTE

MONITORAMENTO 

Com apoio da Prefeitu-
ra de Goiânia, por meio da 
Secretaria Municipal dos 
Esportes (SMESP), Goiâ-
nia sediará a 14ª edição do 
Monstar Games Brasil, que 
acontecerá nesta sexta-fei-
ra (28), sábado (29) e do-
mingo (30). 

A competição, conside-
rada o maior evento fitness 
e funcional da América La-
tina, vai receber mais de mil 
atletas de todo o Brasil, além 
de representantes de países 
da América latina. Quatro 
arenas de competições se-
rão montadas no SESI Mul-
tiparque (Clube Antônio 
Ferreira Pacheco), no Setor 
Santa Genoveva, preparado 
para receber o público.

A programação do even-
to prevê provas de alto ren-
dimento com exercícios di-

versos de força, resistência e 
agilidade, nos quais os atle-
tas têm o condicionamento 
físico testado de diferentes 
formas, como na ginástica, 
bike, levantamento olímpi-
co, provas na piscina, corri-
da com carga e sem carga, 
remo e esteira. Há testes co-
letivos e individuais, que se 
dividem nas categorias ini-
ciante, amador, teens e elite.

Os três primeiros lugares 
das categorias RX individu-
al, RX times e Elite indivi-
dual, serão premiados em 
dinheiro, além de troféus e 
medalhas. Todas as catego-
rias serão premiadas com 
troféu e medalhas e todos os 
atletas receberão medalhas 
de participação.

A programação conta, 
ainda, com atrações para 
os visitantes, que, além de 

acompanharem as provas, 
terão à sua disposição feira 
fitness, shows, espaço gas-
tronômico e de lazer nas de-
pendências do clube.

Os ingressos para o 
Monstar Games podem ser 
adquiridos no site Balada 
App, com valor promocio-
nal de 100 reais para os dois 
dias em que ocorrerão as 
competições (sábado e do-
mingo). A entrada individu-
al custa 60 reais e, na sexta-
-feira, o acesso é gratuito.

Serviço:

Data: 28, 29 e 30 de abril 
de 2023
Local: Goiânia – Clube 
SESI Multiparque (Clube 
Antônio Ferreira Pacheco)
Site: www.monstar.com.br

saúde; e reduzir o risco de 
danos ao paciente decor-
rentes de quedas.

De forma lúdica e edu-
cativa, o objetivo da ativida-
de foi promover melhorias 
específicas na segurança 
do paciente por meio de 
estratégias que abordam 
aspectos problemáticos da 
assistência médica, apre-
sentando soluções basea-
das em evidências para es-
ses problemas.

De acordo com a direto-
ra-geral da unidade, Silvana 
Mofardini, o pit stop propor-
cionou aos pacientes conhe-
cimento sobre as seis metas 
internacionais, com foco na 
segurança própria, estimu-

lando o protagonismo e o 
empoderamento para que 
eles possam se sentir mais 
seguros na unidade.

“A segurança do pacien-
te é um tema fundamental, 
por isso convidamos nossa 
equipe a participar de even-
tos que demonstrem nos-
sas metas para a segurança 
do paciente. Entendemos 
que a segurança faz parte 
do nosso dia a dia e de cada 
ação que realizamos, inde-
pendente de nossa área de 
atuação, somos primordiais 
para a segurança do pacien-
te”, afirmou

Silvana destaca que a 
unidade é comprometida 
em garantir a segurança do 

paciente, e empreender ações 
que contribuam para a pre-
venção de eventos adversos 
e a promoção da qualidade 
dos cuidados de saúde. “Por 

este motivo, se torna tão im-
portante a realização de ações 
como essa”, explicou.

A gestora ressalta que a 
segurança do paciente busca 

reduzir os resultados indese-
jáveis durante a prestação do 
cuidado que o paciente re-
cebeu nos serviços de saúde. 
“Com isso, os pacientes são 
capazes de identificar inci-
dentes e eventos adversos no 
cuidado, e sua participação 
e contribuição em iniciativas 
voltadas para a melhoria da 
qualidade e da segurança do 
cuidado devem ser encoraja-
das e valorizadas”, frisou Silva-
na Mofardini.

A Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Susten-
tável (Semad) ampliou 
esforços para que os pro-
prietários de barragens 
em Goiás se cadastrem 
no Sistema Estadual de 
Informações sobre Se-
gurança de Barragens 
(Seisb), regularizando 
seus documentos e licen-
ças. Conforme monitora-
mento remoto da pasta, 
existem mais de 40 mil 
barragens com pelo me-
nos 2 mil metros quadra-
dos de lâmina d’água em 
Goiás, mas pouco mais 
de sete mil estão cadas-
tradas no Seisb.

 O governo trabalha em 
três frentes para resolver 
o problema: a primeira é 
com uma cartilha infor-
mativa desenvolvida pela 
Semad, que será distribu-
ída em todo o estado. A 
segunda é um vídeo ins-
titucional que apresenta 
informações básicas sobre 
barragens e será exibido 
em reuniões promovidas 
por sindicatos rurais, pre-
feituras e outras entidades 
que apoiam o homem do 
campo. E a terceira são en-
contros organizados pelas 
equipes da Semad, espe-

cialmente em municípios 
e regiões com maior con-
centração de barragens 
não cadastradas.

A secretária de Estado 
de Meio Ambiente, An-
dréa Vulcanis, afirma que 
o cadastro das barragens 
“é fundamental para a 
segurança dos morado-
res e do ecossistema des-
sas áreas”. O gerente de 
Emergências Ambientais, 
Incêndios Florestais e Se-
gurança de Barragens, Jo-
natas Mendonça, destaca 
que o cadastro é obriga-
tório e o descumprimen-
to da obrigação resultará 
em multa, além de causar 
danos ambientais e so-
ciais irreparáveis. “Esse é 
um cuidado necessário 
para proteger não só o 
ecossistema, como tam-
bém um grande número 
de vidas humanas”, diz. 

Segundo o subsecre-
tário de Licenciamento 
Ambiental e Recursos 
Hídricos da Semad, José 
Bento da Rocha, existem 
cerca de 10,2 mil acumu-
lações hídricas em Goiás 
com mais de um hectare 
de lâmina d’água, sen-
do que mais de 3 mil já 
foram regularizadas. No 
entanto, há quase 20 mil 

barramentos abaixo de 1 
hectare, dos quais ape-
nas cerca de 4 mil estão 
cadastrados na Semad. 
Atualmente, mais de 7 
mil reservatórios de di-
ferentes portes já estão 
regularizados.

De 2019 a 2022, a Se-
mad realizou a fiscali-
zação e vistoria de 844 
atividades relacionadas 
às diretrizes de outor-
gas, escassez hídrica e 
segurança de barragens. 
Segundo a portaria nº 
51/2023 publicada no 
Diário Oficial, equipes 
de fiscalização e moni-
toramento da secretaria 
estarão em campo até 
31 de outubro de 2023 
para orientar empreen-
dedores com materiais 
de conscientização e, se 
necessário, lavrar auto 
de orientação ou auto 
de advertência. As situa-
ções irregulares deverão 
ser corrigidas no pra-
zo máximo de 120 dias 
após a identificação.

O cadastro da bar-
ragem é gratuito e feito 
pelo site: portal.meio-
ambiente.go.gov.br/bar-
ragens. O proprietário 
tem que estar com a do-
cumentação em dia. 
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Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés - DF
C.N.P.J. nº 00.093.278/0001-50

Balanço patrimonial em 31 de dezembro Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
Ativo Nota 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.012.082 2.074.128
Mensalidade a receber 5 1.578.858 1.882.030
Adiantamentos a funcionários 1.163.037 1.337.951

6.753.977 5.294.109
NÃO CIRCULANTE
 Realizável a longo prazo
 Empréstimos - Parte relacionada 6a 12.751.661 21.747.324
 Contas a receber - Parte relacionada 6b 10.279.953 10.279.953
 Depósitos judiciais – 20.464

23.031.614 32.047.741
 Imobilizado, líquido 7 105.191.545 106.990.431

105.191.545 106.990.431
128.223.159 139.038.172

TOTAL DO ATIVO 134.977.136 144.332.281
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2.022 2.021
CIRCULANTE
Contas a pagar 7.819 11.879
Financiamentos 8 3.555.759 5.032.101
Obrigações sociais e trabalhistas 9 3.763.362 3.301.252
Obrigações fiscais 635.787 566.149
Receitas antecipadas 10 2.214.112 1.370.827

10.176.839 10.282.208
NÃO CIRCULANTE
Financiamentos 8 – 4.339.971
Provisão para contingências 11 357.439 357.439

357.439 4.697.410
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social 75.455.399 80.055.960
Ajuste de avaliação patrimonial 12 53.897.264 55.657.768
Déficit dos exercícios (4.909.805) (6.361.065)

124.442.858 129.352.663
TOTAL DO PASSIVO 134.977.136 144.332.281

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
Ajuste de (Déficit)

Patrimônio Avaliação superávit do
Nota social Patrimonial exercício Total

EM 1º DE JANEIRO DE 2021 82.939.091 57.434.993 (4.660.356) 135.713.727
 Transferência (4.660.356) – 4.660.356 –
 Realização do ajuste de avaliação 

 patrimonial 12 1.777.225 (1.777.225) – –
 Déficit do exercício – – (6.361.065) (6.361.065)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 80.055.960 55.657.768 (6.361.065) 129.352.663
 Transferência (6.361.065) – 6.361.065 –
 Realização do ajuste de avaliação 

 patrimonial 12 1.760.504 (1.760.504) – –
 Déficit do exercício – – (4.909.805) (4.909.805)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 75.455.399 53.897.264 (4.909.805) 124.442.858

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 - Cifras apresentadas em reais

1. CONTEXTO OPERACIONAL: a) Objeto social: A Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen 
Sallés - DF, ou “a Associação”, é uma entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica 
e tem como finalidade a assistência educacional, como instrumento de defesa, proteção e promoção 
da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em consonância com a Lei 12.101 de 27 de 
novembro de 2009. Em 31 de dezembro de 2022 a Associação é composta pelas seguintes unidades: 
- Centro Educacional Recanto Betânia; - Colégio Maria Imaculada - Mococa; - Colégio Imaculada Con-
ceição - Passos; - Colégio Imaculada Conceição - MG; - Colégio Maria Imaculada - DF; -Colégio Maria 
Imaculada - Rio de Janeiro; - Colégio Madre Carmen Sallés - DF. b) Plano de ação da Administração para 
regularização dos empréstimos efetuados à entidade congênere (parte relacionada): A Associação 
efetuou empréstimos financeiros para a Associação Concepcionistas do Ensino, entidade congênere 
religiosa (parte relacionada), pertencente ao grupo da Rede Concepcionistas, para à aquisição de ativos 
imobilizados (terrenos e obras de infraestrutura) demonstrados na nota explicativa nº 6. Em 31 de 
dezembro de 2022 o valor monta a R$ 12.751.661 (Em 2021 - R$ 21.7247.324). Essa operação dese-
quilibrou a posição patrimonial e financeira da Associação acarretando em 31 de dezembro de 2022 
na apuração de capital circulante líquido negativo (passivo circulante excedente ao ativo circulante) no 
valor de R$ 3.422.862 (Em 2021 - R$ 4.988.099). Como forma de receber parte dos empréstimos finan-
ceiros efetuados, a administração da Associação, que é a mesma da entidade congênere, formalizou 
um plano de ação que prevê a venda de imóveis pela Associação Concepcionistas do Ensino, no mon-
tante contábil de R$ 24.604.135, e assim ajustar a posição patrimonial e financeira da Associação 
Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés. Os imóveis destinados a venda não são utilizados para 
no desenvolvimento de atividade de serviços educacionais do Grupo. 2. BASE DE PREPARAÇÃO: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entida-
des sem finalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela adminis-
tração em 17 de abril de 2023. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e do ativo imobilizado que foi adotado o custo atribuído. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que 
é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso de Estimativas e julgamento: A elaboração das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco significa-
tivo de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa; • Nota 7 - Depreciação e Amortização do Imobilizado e Intangível; e • Nota 11 - Pro-
visão para contingência. 3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresen-
tados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insignificante de variação no 
valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Mensalidades a re-
ceber: As mensalidades a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo 
ao regime contábil da competência. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é constituída, 
quando necessário, em montantes considerados suficientes pela Administração para fazer face eventuais 
perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado, inicialmente são men-
surados pelo custo de aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído. A depreciação correspon-
dente é mensurada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica esti-
mada dos bens. b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de 
existência da entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, con-
forme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Receitas e despesas: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, 
tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades 
são registradas pelo valor do faturamento, considerando sua competência. Uma receita não é reconhe-
cida se não há a certeza de seu recebimento. Os custos correspondentes também são registrados 
considerando o regime contábil de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, 
serviços de terceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Receitas e despesas financeiras: 
As receitas financeiras correspondem basicamente aos rendimentos com aplicações financeiras e as 
despesas financeiras correspondem basicamente às tarifas bancárias. g) Instrumentos financeiros: 
• Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos 
financeiros não derivativos: caixa e equivalentes e mensalidades a receber. • Passivos financeiros não 
derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente 
na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Enti-
dade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Entidade tem o seguinte passivo financeiro não derivativo: Contas a pagar.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Descrição 2022 2021
Caixas 69.718 53.504
Bancos (a) 299.509 176.499
Aplicações financeiras de curto prazo (b) 3.642.855 1.844.125

4.012.082 2.074.128
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde à valores mantidos em conta corrente no Banco Itaú. 
(b) Aplicações financeiras de curto prazo: Referem-se, substancialmente a aplicações financeiras de 
curto prazo em certificados de depósitos bancários (CDB), fundos de investimentos (FIF) e tesouro 
direto, assim distribuídas:
Instituição financeira Tipo 2022 2021
Itaú Fundo (DI) 2.973.377 1.753.047
Banco Bradesco Poupança 669.479 91.078

3.642.855 1.844.125
As aplicações financeiras acima são de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. No exercício de 
2022 a rentabilidade média dessas aplicações foi de 4,5% (Em 2021 de 7,42%) ao ano.
5. MENSALIDADES A RECEBER: Descrição 2022 2021
Mensalidades a receber ano corrente (a) 1.342.659 1.149.451
Mensalidades a receber anos anteriores 1.917.349 2.335.412
Outras mensalidades e taxas escolares 9.599 7.647
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.690.750) (1.610.480)

1.578.857 1.882.030

Demonstração do resultado Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
Nota 2022 2021

RECEITAS
RECURSOS PRÓPRIOS
 Mensalidades 13 32.580.348 29.265.304
 Atividades complementares 3.655.806 3.082.438
 Bolsas de estudos 13.673.078 14.071.223
 Receitas com locações 531.211 384.927
 Receitas com taxas escolares e apostilas 2.554.859 990.404
 Receitas com donativos 250.000 8.105
 Outras receitas 40.848 2.665
 Receitas com serviços voluntários 14 2.038.394 1.853.085
TOTAL DE RECEITAS 55.324.544 49.658.151
DESPESAS
 Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09 17c (7.575.594) (8.220.277)
 Despesa com pessoal - docente (14.762.195) (13.087.699)
 Despesa com pessoal - administrativo (14.261.515) (13.135.996)
 Materiais e insumos (3.951.327) (2.306.722)
 Conservação e reparos (612.917) (339.782)
 Serviços públicos (1.376.409) (1.016.482)
 Impostos e taxas (162.348) (163.785)
 Depreciação 7b (2.382.520) (2.409.510)
 Resultado na venda de bens patrimoniais – –
 Serviços de terceiros (2.154.725) (1.813.515)
 Publicidade e publicações (258.835) (156.772)
 Despesas com transporte e seguros (146.809) (121.310)
 Despesas com locações (4.079.544) (3.536.886)
 Despesas gerais e administrativas (360.138) (330.964)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5b (747.032) (150.446)
 Provisão para contingências 9 – (264.184)
 Bolsas de estudos d (6.097.485) (5.850.946)
 Despesas com serviços voluntários 14 (2.038.394) (1.853.085)

(60.967.787) (54.758.361)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas
 Receitas financeiras 15 907.981 194.816
 Despesas financeiras 15 (174.543) (1.455.671)

733.438 (1.260.855)
DÉFICIT DOS EXERCÍCIOS (4.909.805) (6.361.065)

Demonstração do resultado abrangente Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
2022 2021

DÉFICIT DOS EXERCÍCIOS (4.909.805) (6.361.065)
Outros resultados abrangentes – –
RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS (4.909.805) (6.361.065)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Déficits dos exercícios (4.909.805) (6.361.065)
 Ajustado por:
 Depreciação 2.382.520 2.409.510
Déficits dos exercícios ajustados (2.527.285) (3.951.555)
Variações nos ativos e passivos
 Mensalidade a receber 303.172 901.154
 Adiantamentos a funcionários 174.914 (278.742)
 Depósitos judiciais 20.464 –
 Contas a pagar (4.060) (5.898)
 Obrigações sociais e trabalhistas 462.110 (51.090)
 Obrigações fiscais 69.638 47.643
 Receitas antecipadas 843.285 831.950
 Provisão para contingências – 264.184
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (657.762) (2.242.354)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (583.634) (749.732)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (583.634) (749.732)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos pagos (5.816.313) (4.480.303)
Empréstimos recebidos (concedidos) a entidade congênere 8.995.663 8.791.254
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 3.179.350 4.310.951
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.937.954 1.318.865
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.074.128 755.263
No fim do exercício 4.012.082 2.074.128
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.937.954 1.318.865

Demonstração do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais
DESCRIÇÃO 2022 2021
A - GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
1 - RECEITAS 38.334.829 32.934.286
1.1 - Prestação de serviços (Mensalidades) 32.580.348 29.265.304
1.2 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa (747.032) (150.446)
1.3 - Resultados não-operacionais – (264.184)
1.4 - Outras Receitas 6.501.513 4.083.612
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 13.115.248 11.078.104
2.1 - Serviços de terceiros 2.154.726 1.813.515
2.2 - Energia elétrica, água, telefone e gás 1.376.409 1.016.482
2.3 - Conservação e reparos 612.917 339.782
2.4 - Despesas com transportes e Seguros 146.809 121.310
2.5 -Contribuições pagas a Mantenedoras – –
2.6 - Material de consumo 3.951.327 2.306.722
2.7 - Publicidade e propaganda 258.835 156.772
2.8 - Donativos e Auxílios – –
2.9 - Despesas Financeiras 174.543 1.455.671
2.10 - Outras despesas 360.138 330.964
2.11 - Despesas com locações 4.079.544 3.536.886
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) 25.219.581 21.856.182
4 - RETENÇÕES 2.382.520 2.409.510
4.1 - Depreciação, amortização e exaustão 2.382.520 2.409.510
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3 - 4) 22.837.061 19.446.672
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 907.981 194.816
6.1 - Receitas financeiras (juros, etc.) 907.981 194.816
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6) 23.745.042 19.641.488
B - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (7 = 8) 23.745.042 19.641.488
8.1 - Remuneração do trabalho (pessoal e encargos) 29.023.710 26.223.695
8.2 - Remuneração do governo (impostos, taxas e contribuições) 162.348 163.785
8.3 - Remuneração do capital de terceiros (juros, aluguéis etc.) (531.211) (384.927)
8.4 - Remuneração retida (Superávit do exercício) (4.909.805) (6.361.065)

(a) Refere-se ao saldo das mensalidades a receber que subsequente ao encerramento do exercício 
social, foi recebido o montante de R$ 779.036,73. (b) A provisão para crédito de liquidação duvido-
sa foi constituída para fazer face às eventuais perdas. As premissas utilizadas para constituição ba-
seiam-se em percentuais de perdas ocorridas em anos anteriores. A movimentação da provisão foi 
a seguinte:
Descrição 2022 2021
Saldo inicial (1.610.480) (1.918.483)
Baixas de títulos considerados incobráveis* 666.762 458.449
Adições (747.032) (150.446)
Saldo final (1.690.750) (1.610.480)
* Correspondem a mensalidades vencidas acima de cinco anos, considerados pela Administração 
como incobráveis. 6. PARTE RELACIONADA: a) Empréstimos financeiros: Corresponde a empréstimos 
concedidos à Associação Concepcionistas do Ensino, entidade congênere religiosa, para aquisição 
de um terreno e obras de empreitada. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo monta a R$ 12.751.661 
(Em 2021 - R$ 21.747.324). O vencimento desses empréstimos está previsto para o ano de 2028, 
motivo pelo qual o valor está sendo apresentado no ativo não circulante e não há incidência de juros. 
b) Contas a receber: Em janeiro de 2020, ocorreu a transferência do saldo de Benfeitorias em Imóveis 
de terceiros e respectivos saldos de depreciação que montam a R$ 10.279.954, para a entidade 
Associação Concepcionistas do Ensino. O valor corresponde aos gastos incorridos pela Associação 
Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés - DF, pelo qual restou o direito a receber pelo valor 
transferido. Não há prazo para vencimento motivo pelo qual no exercício de 2022, o valor continua 
sendo apresentado no ativo não circulante. 
7. IMOBILIZADO: (a) Composição: 2022 2021
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 56.115.025 – 56.115.025 56.115.025
Edificações 56.478.978 (9.979.656) 46.449.322 48.128.042
Equipamento de informática 2.931.671 (2.422.463) 509.208 505.872
Máquinas e equipamentos 1.125.085 (723.592) 401.493 705.976
Móveis e utensílios 6.685.436 (5.881.883) 803.553 964.515
Veículos 69.480 (57.880) 11.600 17.400
Instrumentos musicais 19.319 (6.905) 12.414 8.351
Biblioteca 14.084 (489) 13.595 –
Obras em andamento 825.334 – 825.335 545.250

124.264.412 (19.072.868) 105.191.545 106.990.431

(b) Movimentação: 
Itens

Saldo em  
31/12/21 Adições Transferências Depreciação

Saldo em  
31/12/22

Terrenos 56.115.025 – – – 56.115.025
Edificações 48.128.042 – – (1.628.720) 46.499.322
Benfeitorias – – – – –
Equipamento de informática 505.872 163.401 – (160.065) 509.208
Máquinas e equipamentos 705.976 67.212 (280.045) (91.650) 401.493
Móveis e utensílios 964.515 53.045 280.045 (494.052) 803.553
Veículos 17.400 – – (5.800) 11.600
Instrumentos musicais 8.351 5.806 – (1.743) 12.414
Biblioteca – 14.084 – (490) 13.595
Obras em andamento * 545.250 280.085 – – 825.335

106.990.431 583.635 – (2.382.520) 105.191.545
(c) Taxas de depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exercício de 2022, que correspon-
dem a vida útil estimadas dos bens são: Edificações - 2,9%; Equipamentos de informática - 18,96%; 
Máquinas e equipamentos - 8,15%; Móveis e utensílios 7,30% e Veículos 20%.
8. FINANCIAMENTOS: Descrição 2022 2021
Banco Bradesco (a) 3.555.759 5.032.101
Passivo circulante 3.555.759 5.032.101
Banco Bradesco (a) – 4.339.971
Passivo não circulante – 4.339.971
(a) Banco Bradesco: Durante o exercício de 2019, a Administração da Associação, através de medidas 
para melhorar o fluxo de caixa, celebrou com o Banco Bradesco dois empréstimos bancários nos 
valores de R$ 8.999.000 e R$ 6.001.000, totalizando R$ 15.000.000. Em junho de 2020, a Adminis-
tração celebrou uma cédula de aditivo para os dois contratos vigentes prorrogando o parcelamento 
do saldo devedor, mantendo a mesma taxa de juros anual - 11,08%. Além disso, foram dados em 
garantia dois imóveis da Associação. A última parcela dos contratos celebrados está prevista para 
outubro de 2023.
9. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS: Descrição 2022 2021
Salários e ordenados (a) 1.226.899 1.115.671
Provisão de férias e encargos (b) 2.035.179 1.795.869
FGTS (c) 220.165 134.913
INSS 275.058 249.553
Outras 6.061 5.246

3.763.362 3.301.252
(a) - Corresponde a obrigação a pagar com salários referente ao mês de dezembro de 2022 e 2021, 
devidamente liquidada no ano de 2022 e 2023, respectivamente. (b) - Refere-se à provisão de férias 
e encargos, constituída de acordo com o regime contábil de competência e com base nos períodos 
aquisitivos de seus funcionários. (c) - Corresponde aos valores a recolher com FGTS referente ao mês 
de dezembro de 2022, devidamente liquidado no ano de 2023. 10. RECEITAS ANTECIPADAS: As re-
ceitas antecipadas correspondem aos valores recebidos referentes às mensalidades do exercício 
seguinte. Em 31 de dezembro de 2022 o valor monta a R$ 2.214.112 (Em 2021 - R$ 1.370.827). 
11. CONTINGÊNCIAS: A Associação é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões 
cíveis, trabalhistas e outros assuntos. Todas as etapas processuais das ações são acompanhadas 
pelos assessores jurídicos da Associação, sendo que todos os recursos legais são utilizados no senti-
do de defender os interesses até as últimas instâncias do poder judiciário. Em 31 de dezembro de 
2022, com base na opinião de seus assessores jurídicos, a Associação possui processos com proba-
bilidade de perda provável no montante de R$ 357.439 (Em 2021 - R$ 357.439), não houve necessi-
dade de provisão complementar. 12. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL: Corresponde à avaliação 
do custo atribuído ao ativo imobilizado registrado no montante de R$ 65.992.681 para os bens 
imóveis e R$ 2.720.544 para os bens móveis no exercício de 2014. No exercício de 2021, a apropria-
ção ao patrimônio social ocorreu mediante a transferência do valor da depreciação correspondente, 
e montou a R$ 1.777.225 restando o saldo a realizar de R$ 55.567.768 (Em 2020 - R$ 57.434.993). 
13. MENSALIDADES: As receitas com mensalidades são oriundas de 7 (sete) unidades escolares 
voltadas à educação básica, conforme demonstrado a seguir:
Unidade 2022 2021
Colégio Madre Carmen Sallés - DF 13.079.313 13.031.140
Colégio Imaculada Conceição - MG 3.442.715 2.785.456
Colégio Imaculada Conceição - Passos 6.035.675 4.919.675
Colégio Maria Imaculada - Mococa 4.212.022 3.721.877
Colégio Maria Imaculada - DF 2.613.533 2.200.824
Colégio Maria Imaculada - Rio de Janeiro 3.097.922 2.511.625
Centro Educacional Recanto Betânia 99.168 94.707

32.580.348 29.265.304
14. RECEITAS (DESPESAS) COM SERVIÇOS VOLUNTÁRIOS: Conforme determinado pela ITG 2002, para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade de lucros, a administração 
da entidade identificou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante o exercício de 2022, 
executados basicamente por membros dos órgãos da administração. O valor do trabalho voluntário 
foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, 
em rubrica própria de receitas e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve o desembolso de 
caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demons-
trações de resultados. 15. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS, LÍQUIDAS: O Resultado financeiro lí-
quido da Entidade é composto por:

Descrição 2022 2021
Despesas financeiras
Despesas bancárias (120.994) (109.056)
Juros passivos (53.549) (1.346.615)

(174.543) (1.455.671)
Receitas financeiras
Multa e juros sobre atraso mensalidades escolares 398.454 108.290
Rendimento de aplicações financeiras 509.527 86.526

907.981 194.816
Resultado financeiro, líquido 733.438 (1.260.855)
16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classifi-
cados da seguinte forma:
Descrição 2022 2021
Ativos: Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (aplicações financeiras) 4.012.082 2.074.128
Pelo custo amortizado
Mensalidades a receber 1.578.858 1.882.030
Empréstimos a receber 23.031.614 32.027.277
TOTAL 28.622.554 35.983.435
Passivos: Pelo custo amortizado
Contas a pagar 7.819 11.879
Financiamentos 3.555.759 9.372.072
TOTAL 3.563.578 9.383.951
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administração da Entidade é o risco 
de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de recursos de 
modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 17. OBRIGAÇÃO DA ATIVIDADE EDUCACIONAL 
PARA FINS DE CERTIFICAÇÃO: (a) Certificação da Entidade: A Associação é portadora do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, concedido pelo Ministério da Educação 
conforme Portaria nº 995, de 17 de novembro de 2022. O Processo de renovação nº 23000.041634/2.018-
55 que certificou a entidade pelo período de 01/01/2.018 a 31/12/2.021 e protocolou em 21/12/2021 
o Processo nº 230000.34209/2021-13 que encontra-se em análise no Ministério da Educação, órgão 
responsável pela análise e a decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos Certifi-
cados das Entidades Beneficentes de Assistência Social que prestam serviços na área de educação, 
considerando a competência conferida ao Ministério da Educação pela Lei nº 12.101, de 27 de no-
vembro de 2009. O CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2022 por determinação do art. 
3º, § 3º, do Decreto nº 2.536/98, revogado pelo Decreto 7.237/10 que previu: “Art. 8º O protocolo 
dos requerimentos de renovação servirá como prova da certificação até o julgamento do processo 
pelo Ministério competente”. A Associação atende os requisitos constitucionais e legais referentes 
à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a isenção em relação ao INSS cota patronal. 
(b) Cálculo das gratuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros 
alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009, regulamentada pelo Decreto n º 7.237 de 20 de 
julho de 2010 e recentemente pelo Decreto n º 8.242 de 23 de maio de 2014, estabelecendo outros 
critérios para determinação da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações 
correspondem à concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua nas di-
ferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que deverá; demonstrar 
sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação; atender a padrões 
mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; 
e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral para cada 
cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplente por mais de 90 dias. Para 
o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo parciais, 
observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) 
alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pa-
gantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. Gratuidade calculada 
com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09):
Descrição 2022 2021
(A) - Alunos matriculados * 3.530 3.569
(B) - (-) Bolsas de estudo convenção coletiva 100% (181) (175)
(C) - (-) Bolsas de 100% (690) (804)
(D) = (A-B-C) = Total de alunos pagantes 2.659 2.590
(E) = (D / 5) Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 532 518
(F) = (C - E) Quantidade excedente de bolsas de estudos 100% 158 286
(*) Excluídos os inadimplentes que não se enquadram nos critérios da Lei 12.101/2009. (c) Bolsas de 
estudos conforme Lei 12.101/09:

2022 2021
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 100% 690 7.130.986 804 7.772.501
Bolsas de estudos 50% 72 444.608 80 447.776

762 7.575.594 882 8.220.277
18. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA USUFRUÍDA: A Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés, 
é uma entidade sem fins lucrativos, isenta à tributação, notadamente em relação à cota patronal do 
INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos: COFINS (Contribui-
ção para financiamento da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento da COFINS inciden-
te sobre as receitas de suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2022 2021
Cota patronal INSS 11.545.798 10.595.479
Contribuição financiamento da seguridade social 1.249.544 1.059.644

12.795.342 11.655.123
19. COBERTURA DE SEGUROS: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a 
Entidade efetua contratação de seguro em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais 
sinistros considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas e suas respec-
tivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações 
financeiras e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.

Composição da Diretoria
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MATRIMÔNIO

Aparecida abre inscrições para 6ª edição do Casamento Comunitário
Da redação - A Prefeitura 
de Aparecida de Goiânia, 
por meio da Secretaria de 
Assistência Social (SEMAS), 
promove este ano mais uma 
edição do Casamento Co-
munitário. O programa que 
já contemplou mais de 1.400 
casais em cinco edições, bus-

ca facilitar a oficialização do 
matrimônio de casais que 
não tem condições para ar-
car com os custeios da certi-
dão concedida pelo cartório 
e a celebração ecumênica.

Os noivos e noivas que 
desejam se inscrever para 
participar do casamento co-

munitário devem compare-
cer à sede da SEMAS, no Se-
tor Araguaia. É necessário a 
apresentação dos documen-
tos pessoais do casal, certidão 
de nascimento e comprovan-
te de endereço de Aparecida. 
Além disso, o casal deve estar 
acompanhado de duas teste-

munhas maiores de 18 anos. 
A documentação completa 
pode ser consultada na Assis-
tência Social.

“O casamento é um mo-
mento importante para o 
casal. É nesta cerimônia que 
o noivo e a noiva celebram o 
amor e a vontade de passar 

uma vida juntos. Para nós esse 
evento é importante por isso, 
por tornar o sonho dessas pes-
soas uma realidade”, afirma a 
secretária Sulnara Santana.

As inscrições vão até o 
dia 25 de maio e serão feitas 
somente na Secretaria de As-
sistência Social, localizada 

na Avenida B, Qd APM, Setor 
Araguaia, Aparecida de Goi-
ânia. O horário de funciona-
mento é das 8h às 11h30 e 
das 13h às 17h30. Para mais 
informações, a Secretaria 
disponibiliza os seguintes te-
lefones: 62 3545-5973 ou 62 
99294-0271.

n Maria Reis

Corte
mariareisjornalista6@gmail.com

Dois tempos
1. De 28 a 30 de abril, acontece a 2ª edição do Sesc Piri das 

Artes, realizado pelo Sesc Goiás, na cidade de Pirenópolis, 
com atividades em diversos pontos da cidade, como a Pousa-
da Sesc Pirenópolis (restrita aos hóspedes), no Cine Pireneus, 
na Rua do Rosário, na Praça do Coreto, na Prainha e nas ruas 
do Centro Histórico. O Sesc Piri das Artes é uma iniciativa do 
Sistema Fecomércio Sesc-Senac. O Sistema integra a Confe-
deração Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), que é presidida por José Roberto Tadros. A entrada é 
gratuita. Informações pelos telefones (62) 3902 6915 / 6914.  

2. Na programação, artistas regionais, apresentações 
musicais e teatrais de diferentes estilos, cortejo, exibição de 
filmes e muito mais. “Onde tem Sesc, tem cultura e o pire-
nopolino pode esperar por três dias de muitas atividades 
para todas as idades”, afirma o presidente da Fecomércio 
Sesc-Senac, Marcelo Baiocchi.  O diretor do Sesc, Leopoldo 
Veiga Jardim explica que a segunda edição vem ainda mais 
recheada de atrações. “Nossa missão é também demo-
cratizar a cultura e levar a arte para os diferentes cantos 
do nosso Estado com uma programação diversificada e 
atrativa”, diz. 

O ANIVERSÁRIO DE CIDA LOBO  - Música ao vivo, bebidas 
variadas e bufê impecável, deram o tom da noite festiva 
de aniversário da empresária Cida Lobo, no dia 19 de 
abril, cercada do carinho do amado, o empresário Luciano 
Carneiro, de familiares e de amigas, em seu apartamento, no 
Setor Oeste

O ANIVERSÁRIO DE CIDA LOBO 2 - O coro de canto 
de parabéns, do aniversário de Cida Lobo, 
foi entoado pelos amigos e parentes, como a nora 
Thaissa, o amado Luciano, as netas Maitê e Luísa, 
e sua filha Kamilla

Álbum de família

n VOCÊ SABIA? O limão não 
previne a gripe, mas faz com que 
seja mais breve.
n SHOW - Logo mais, a partir 
das 19h30, quem vai comandar 
o som do Metropolitan Mall é o 

pesquisador musical e DJ Angelo 
Martorell, conhecido como DJ 
GordoGroove. A apresentação será 
no polo gastronômico, recheado 
de grooves brasileiros e do mundo 
inteiro. A entrada é franca.
n AULA VIRTUAL - Hoje, das 
14 às 16 horas, o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde (PGRSS) 
será o tema da aula virtual 
promovida pelo Departamento 
de Consultoria em Serviço 
de Controle de Infecções 
Relacionadas à Assistência 
à Saúde da Associação dos 

Hospitais do Estado de Goiás, 
com coordenação da médica 
infectologista, Bethânia de Oliveira. 
As inscrições são gratuitas para 
associados da AHEG.
n SIMPÓSIO NACIONAL – O 
administrador de empresas 
Marcelo Carnielo, eleito como 

um dos “100 Mais Influentes da 
Saúde de 2022” no Brasil, vem 
à Goiânia hoje, para participar 
da mesa-redonda sobre o 
tema “Viabilidade Econômica 
do Sistema de Saúde”, no 4º 
Simpósio Nacional de Gestão 
Pública e Privada.

Álbum de família Álbum de família

Vitrine

O ANIVERSÁRIO DE CIDA LOBO 1 - Luciano 
Carneiro, bom anfitrião como ele só, ajudou a receber 
os convidados que foram brindar a vida de Cida Lobo, 
em noite que imperou o bom gosto em cada detalhe. 
Annuska Castro e Adriana Badin estavam entre os 
presentes 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés - Distrito Federal
Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Associação Educativa e Assis-
tencial Madre Carmen Sallés, (entidade) que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Capital circulante 
líquido negativo: A associação vem apurando de forma recorrente déficit nos exercícios, e capital 
circulante líquido negativo. Conforme mencionado na nota explicativa nº 1b, a associação emprestou 
recursos à entidade do grupo da Rede Concepcionistas, para à aquisição de terrenos e gastos com 
obras de infraestrutura. Como forma de equilibrar a posição patrimonial e financeira, à administração 
do grupo, elaborou um plano de ação que prevê a venda de imóveis da associação religiosa, e con-
sequentemente, devolver parte dos recursos. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este 
assunto. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado As demonstrações do valor adicio-
nado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsa-
bilidade da administração da entidade, e apresentada como informação suplementar quanto às 
práticas contábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da entidade. Para a formação de nossa 

opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas em todos os aspectos relevantes, segundos 
critérios definidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma ga-
rantia de que as auditorias realizadas de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2023.

LM AUDITORES ASSOCIADOS LTDA. - CRC 2SP018.611/O-8
Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE TRINDADE – ESTADO DE GOIÁS

REGISTRO DE IMÓVEIS
Rua Moisés Batista, nº 199, Centro, Trindade-GO, CEP: 75.388-708

Fone:(0xx62) 3505-1341/3505-3177
CNPJ/MF nº 02.589.919/0001-98

Bel. José Augusto D’Alcantara Costa
Oficial

Diogo Oliveira D’Alcantara Costa
Oficial substituto

EDITAL DE LOTEAMENTO

FAZ SABER para ciência dos interessados, que em cumprimento ao disposto do Artigo 19, da Lei
6.766, de 19 de dezembro de 1979; pela empreendedora SPE FAZENDA FAZENDINHA
EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº
28.200.284/0001-89, com sede na Avenida T-10, Quadra 102, Lotes 09/12, Edifício New Times
Square Urban Office, Sala 706, Setor Bueno, em Goiânia-GO; foi depositado em Cartório, a planta,
o memorial descritivo e demais documentos relativos ao à Gleba 01, com a área de (368.153,64)
metros quadrados, situada na "FAZENDA FAZENDINHA", dentro da zona de expansão urbana
(ZEU) deste município, DESCARACTERIZADO como IMÓVEL RURAL pelo INCRA, que
encontra-se dentro dos seguintes limites e confrontações: "Inicia-se no vértice M.2A, de
coordenadas planas U.T.M. (E=661.555,633m e N=8.161.350,845m) georreferenciadas no datum
SIRGAS2000 e MC: 51ºW, localizado na divisa da Gleba 02 juntamente com terras de SPE
Resende Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda (Mat. nº 2.003), e segue confrontando
com o último com os azimutes e distâncias: AZ. 178º45'06" - 416,442m, até o vértice M.03; azimute
e distância: AZ. 215º32'34" - 311,269m, até o vértice M.04; deste segue confrontando com Avenida
Paraná com o azimute e distância: AZ.285º27'48" - 477,326m, até o vértice M.05; deste segue
confrontando com a Rua 09 com o azimute e distância: AZ.7º15'23" - 657,075m, até o vértice M.5A;
voltando agora a confrontar com a Gleba 02 com os azimutes, distâncias e elementos de curva;
AZ.97º09'39" - 21,289m, até o vértice M.5B; azimute e distância: AZ.187º09'39" - 51,459m, até o
vértice M.5C; azimute e distância: AZ.180º12'11" - 21,945m, até o vértice M.5D; azimute e
distância: AZ.189º12'54" - 7,970m, até o vértice M.5E; AC=94º57'31", D=66,294m e R=40,000m,
até o vértice M.5F; azimute e distância: AZ.94º15'23" - 12,376m, até o vértice M.5G; AC-94º58'4",
D=13,260m e 8,000m, até o vértice M.5H; AC=3º55'39", D=12,887m e R=188,000m, até o vértice
M.5I; AC=11º53'43", D=10,381m e R=50,000m, até o vértice M.5J; azimute e distância: AZ.7º15'23"
- 24,655m, até o vértice M.5K; azimute e distância: AZ.91º13'23" - 166,121m, até o vértice M.5L;
azimute e distância: AZ.95º58'08" - 38,682m, até o vértice M.5M; azimute e distância: AZ.97º14'08"
- 44,652m, até o vértice M.5N; azimute e distância: AZ.88º45'06" - 12,000m, até o vértice M.5O;
AC=87º31'44", D=12,221m e R=8,000m, até o vértice M.5P; azimute e distância: AZ. 91º13'23" -
172,505m, até o vértice M.5Q; azimute e distância: AZ.178º45'06" - 10,795m, até o vértice M.5R;
azimute e distância: AZ.88º45'06" - 34,000m, até o início desta descrição, no vértice M.2A". Imóvel
este registrado neste Cartório sob a matrícula nº 83.480, do livro 02 de Registro Geral.
Segue em anexo a planta de localização do loteamento, sendo que o imóvel divide com os
loteamentos Chácaras Santa Luzia, Setor Samarah, terras de Wilson Pedro da Silva e com a gleba
02 de propriedade da SPE Fazenda Fazendinha Empreendimentos Ltda (futuro Residencial
Santíssimo 02).
O loteamento foi denominado como “RESIDENCIAL SANTÍSSIMO”, composto de 368.153,64
metros quadrados de área total do terreno, sendo área total alienável de 161.820,00 metros
quadrados, 37 áreas verdes no total de 108.348,52 metros quadrados, sistema viário e canalização
de tráfego com 97.985,12 metros quadrados, 590 lotes residenciais, perfazendo a área de
146.226,54 metros quadrados, 01 área de lazer com 6.508,20 metros quadrados, 02 lotes
comercial, perfazendo a área de 7.344,14 metros quadrados, 08 lotes destinados a portaria,
perfazendo a área de 1.444,00 metros quadrados e 01 lote destinado a coleta de resíduos com a
área de 297,12 metros quadrados.
Foi apresentada a Escritura Pública de Caução de 14/02/2023, lavrada no 4º Tabelionato de Notas
de Goiânia-GO, Cartório Índio Artiaga, livro 6455-N, fls. 071/072. No caso de aumento do valor das
obras de infraestrutura, deverão ser caucionados mais lotes, o suficiente para cobrir a garantia de
execução das referidas obras. Os lotes dados em garantia serão liberados conforme cronograma
de execução e mediante apresentação de Termo de Recebimento das Obras pelo Município. O
prazo para execução das respectivas obras não poderá exceder 04 (quatro) anos, conforme
determina o artigo 9º da Lei Federal 6.766/79 e artigo 70 da Lei complementar nº 032 de
22/12/2017.
As dimensões dos lotes estão em conformidade com a Lei complementar nº 032/2017.
A Secretaria de Planejamento Urbano, Habitação e Regularização Fundiária – SEPLANH ficará
impedida de liberar alvarás de construção dos lotes na forma individual, antes da entrega das obras
de infraestrutura, conforme determina o art. 268 da Lei nº 544/1991 (Código de Edificações).
A aprovação dos projetos para as unidades aprovadas no presente decreto obedecerá às diretrizes
do Código de Obras e Edificações deste Município. Os rebaixamos de calçadas e os mobiliários
urbanos deverão obedecer às normas técnicas da ABNT NBR 9050, bem como, o artigo 3º da Lei
federal nº 13.16 de 06 de julho de 2015.
Em se tratando de propriedade urbana, o plano e a planta do referido loteamento forma
previamente aprovado pela Prefeitura Municipal desta cidade, conforme Decreto nº 171/23 de 01
de fevereiro de 2023.
As impugnações daqueles que se julgarem prejudicados quanto ao domínio do referido imóvel
deverão ser apresentadas dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da última
publicação do presente edital.
Findo o prazo e não havendo reclamação, será feito o registro, ficando os documentos à disposição
dos interessados neste Cartório, durante do horário de expediente.
Dado e passado nesta cidade de Trindade, Estado de Goiás, aos vinte e quatro dias, do mês de
abril do ano de dois mil e vinte e três (24/04/2023). Ass.: O Oficial

José Augusto D’Alcântara Costa, Oficial do Cartório
de Registro de Imóveis da Comarca de Trindade,
Estado de Goiás, na forma da Lei etc...
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO GAMA-GO
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4217/2023. MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico Nº 013/2023. OBJETO: Pregão Presencial para aquisição de 
uma máquina produtora de pavers e blocos de concreto em atendimento 
a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, conforme descritas 
no Termo de Referência – O Edital retificado encontra-se disponível no 
site – NOVA DATA/HORÁRIO: 12 de maio de 2023, as 10:00 horas. 
MAIORES INFORMAÇÕES: O edital completo poderá ser retirado na 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Novo Gama-GO, situada 
na Área Especial n° 1000 – Centro – Novo Gama-GO – Fone: 3628-1008 
– R-230, das 09h00min às 11h00min e das 14h00min às 17h00min, nos 
dias úteis e no Site: bll.org.br ou www.novogama.go.gov.br ou pelo e-mail 
licitacaonovogama2124@gmail.com onde o presente Edital estará dispo-
nível a partir desta publicação. Publique-se. Novo Gama -GO, 26 de abril 
de 2023 - LEANDRO FELIX CARDOSO – Pregoeiro.
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M5 Participações e Investimentos  LTDA, portadora do
CNPJ: 07.410.938/0001-29, torna público que recebeu
junto  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Recursos
Hídricos de Luziânia-GO- SEMARH/LUZ, a Renovação da
Licença  de  Instalação  para  Loteamento  Fechado
denominado Grand Lake, localizado na Rodovia Galdino
Borges, Fazenda Surucucu- Chácaras Aurora KM 42 ,
Zona  Rural,  Luziânia-GO.  Processo  nº  2019034916;
Licença: 022/2023.

Z M Plastic Industria e Comercio de Embalagens LTDA-
ME,  portador  do  CNPJ:  01.524.108./0001-46,  torna
público  que  requereu  junto  a  Secretaria  do  Meio
Ambiente  e  Recursos  Hídricos  de  Luziânia-GO-
SEMARH/LUZ,  a  Renovação  da  L icença  de
Funcionamento  Para  Fabricação,  Industrialização,
Comercialização, Representação, Serviços, Importação
e  Exportação  de  Embalagens  Plásticas  ,  Inclusive
Artefatos Plásticos e Matéria Prima, situado na BR 040,
KM 14, Quadra 05, Lote 15, Vera Cruz- Luziânia-GO.

Vilberto Domingos Vanazzi. CPF: 968.519.029-15, torna
público que requereu da Secretaria do Meio Ambiente
e  Recursos  Hídricos  de  Luziânia  SEMARH/LUZ,  a
Licença  Ambiental  Simplificada,  para  COMPLEXO  DE
ARMAZENAMENTO  DE  GRÃO  E  COMPONENTES
(GALPÃO, SILO, ESCRITÓRIO E OUTROS), na Fazenda
Buritis, Zona Rural- Luziânia-GO. 

MENDES AREIA E CASCALHO LTDA - EPP, portadora do
CNPJ: 37.024.031/0001-92, torna público que requereu
junto  à  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Recursos
Hídricos de Luziânia-GO- SEMARH/LUZ, as licenças de
Instalação  e  funcionamento  para  EXTRAÇÃO  DE
CASCALHO/AREIA POR GUIA DE UTILIZAÇÃO, situado na
FAZENDA  CAFURINGUE,  CAFURINGA  OU  CAFURINGE
(MATRÍCULA 158.165 E FAZENDA ALELUIA – GLEBAS A
E B (MATRÍCULA r-1=65.570), Zona Rural-Luziânia-GO.

MOGNO  BRASIL  CONSTRUTORA  LTDA,  portador  do
CNPJ: 46.463.596/0001-67, torna público que requereu
junto  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Recursos
Hídricos  de  Luziânia-GO-  SEMARH/LUZ,  as  Licenças
Instalação e Funcionamento Para comércio varejista de
madeira e artefatos, situado na Fazenda Fumal – Gleba
B2 - matrícula 8.868, Zona Rural-Luziânia-GO.

MOGNO  BRASIL  CONSTRUTORA  LTDA,  portador  do
CNPJ: 46.463.596/0001-67, torna público que requereu
junto  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Recursos
Hídricos de Luziânia-GO- SEMARH/LUZ, a Licença Para
corte  de  floresta  plantada  denominado  de  mogno-
amazônico (swietenia macrophylla king),em uma área
de  90,00,00  Hectares,  situado  na  Fazenda  Araras-
Zona Rural-Luziânia-GO. 
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EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 10 de maio de 2023, às 14h30min *. 2º LEILÃO: 12 de maio de 2023, às 14h30min *. (*horário de Brasília)

Dora Plat, Leiloeira Ofi cial, JUCESP nº 744, com escritório à Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ SABER a todos 
quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento � ver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, 
ar� go 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento 
Par� cular nº 0010246687, de 01/07/2021, fi rmado com o Fiduciante FABIANO DO VALE MORAIS ALVES, brasileiro, divorciado, coordenador de 
TI, portador do RG nº 3154696/PC-GO, inscrito no CPF/MF nº 790.517.581-20, residente e domiciliado em Goiânia/GO, em PRIMEIRO LEILÃO 
(data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 340.490,18 (trezentos e quarenta mil quatrocentos e noventa reais e dezoito 
centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel cons� tuído pelo “Apartamento nº 901, localizado no Residencial Marina Del 
Rey, situado na Rua S-02, s/nº (Lotes 22/23/24 da Quadra S-14), Setor Bela Vista, Goiânia/GO; Box de garagem nº 27 e escaninho nº 23, localizados 
no térreo. Área priva� va: 89,91m² (apto), 23,97m² (box) e 1,60m² (escaninho); área total: 129,52m² (apto), 29,37m² (box) e 2,14m² (escaninho), 
melhores descritos nas matrículas nºs 113.268, 113.269 e 113.270 do 1º O� cio de Imóveis de Goiânia/GO. Imóvel ocupado. Venda em caráter 
“ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fi ca desde já designado o 
SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 304.802,84 (trezentos e quatro mil oitocentos e dois reais e oitenta 
e quatro centavos - nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em par� cipar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no 
site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento 
e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 19070).
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EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PRESENCIAL E ONLINE
1º LEILÃO: 10 de maio de 2023, às 15h00min *. 2º LEILÃO: 12 de maio de 2023, às 15h00min *. (*horário de Brasília)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Ofi cial, JUCESP nº 836, com escritório na Rua Hipódromo, 1141 - Sala 66 - Mooca - São Paulo/SP, 
FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento � ver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos 
termos da Lei nº 9.514/97, ar� go 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, 
nos termos do Instrumento par� cular com força de escritura pública datado de 24/09/2021, fi rmado com os Fiduciantes JACKSON ARAUJO SANTOS 
FERREIRA, CPF nº 702.617.544-08, e sua cônjuge JACILENE FERREIRA DOS SANTOS, CPF nº 702.606.544-00,em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), 
com lance mínimo igual ou superior a R$ 341.137,79 (Trezentos e quarenta e um mil cento e trinta sete reais e setenta e nove centavos - atualizados 
conforme disposições contratuais), o imóvel cons� tuído pelo “Casa residencial geminada, com a área construída de 99,17me seu respecti vo terreno 
com área de 180,00m², designado pelo Lote nº 29-A, da Quadra nº 81, situado na Rua F-2, nº 150 (Av.05), no loteamento denominado “Estância 
Itanhangá”, na cidade de Caldas Novas/GO, melhor descrito na matrícula nº 117.971 do Registro de Imóveis da Comarca de Caldas Novas/GO”. 
Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado  de conservação em que se encontra. Pendência sobre o bem: xxxxx. Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fi ca desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 312.890,59 
(Trezentos e doze mil oitocentos e noventa reais e cinquenta e nove centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial 
ocorrerá no escritório da Leiloeira. Os interessados em par� cipar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, 
encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, 
VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (19253_BC_ 2166-07).

Município de Cachoeira Alta/GO. Pregão presencial Nº.
14/2022. Aviso de retificação de publicação. O Municipio de
Cachoeira Alta, CNPJ n° 02.056.760/0001-46. Através da
pregoeira Kelly Cristina G. Fernandes, nomeado pelo decreto nº
063/2023, torna público, a todas as empresas interessadas em
participar do referido certame, a retificação do aviso de
publicação referente a abertura do pregão. A realização
acontecerá no dia informado no edital retificado do pregão
14/2023 10/05/2023 às 08:30 (horário de Brasília). Kelly Cristina
Gonçalves Fernandes - Pregoeira Oficial
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MUNICIPIO DE GUAPÓ-GO
EXTRATO DE EDITAL DE TOMADA DE PREÇO 007-2023

A presente licitacao tem por objeto contratacao de empresa espe-
cializada na area de engenharia civil para execucao de obras em 
CONSTRUCAO DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAU-
DE, Rua 34, Bairro Cidade Nova, Cidade de Guapo, Estado de Goias, 
EMENDA PARLAMENTAR ESTADUAL-GO, fonte de recurso GOV/
GO, a realizar-se no dia 18/05/2023 as 08:00h, na sala da CPL pre-
dio anexo a prefeitura municipal, especificacoes e condicoes constan-
tes no projeto executivo, Lei 8666/93, edital e seus anexos. maiores 
informacoes junto a cpl das 8:00h as 12:00h e das 14:00h as 17:00h 
ou no site da www.guapo.go.gov.br, icone LICITACOES. 26/04/2023. 

KELLY SILVA LEMES - Presidente da CPL
139123

ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA DE ANÁPOLIS – UASG 989221

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS CNPJ 
01.067.479/0001-46 torna público que requereu à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE a Licença Ambiental de instalação 
para construção de escola de 12 salas localizada a Rua Apiaí c/ Rua 
Itapetininga, área pública, Residencial Summerville Anápolis – GO. Não 
foi determinado estudo de impacto ambiental.
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Quinta-feira, 27 de abril de 2023
Circulação em Goiás, Tocantins e Distrito Federal6 Publicidade Legal

CORCOVADO CONSTRUÇÕES LTDA. 
CNPJ 30.709.751/0001-42

Demonstrações Contábeis - Exercício 2022
BALANÇO PATRIMONIAL - Em 31 De Dezembro De 2022 - (Valores Expressos Em Reais, Exceto Quando Indicado De Outra Forma)

Descrição 2022 2021 Descrição 2022 2021
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo 1.643.467,97d 1.646.088,92d Passivo 1.643.467,97c 1.646.088,92c
Ativo Circulante 1.641.413,08d 1.642.879,15d Passivo Circulante 168.850,67c 152.969,96c
Disponibilidades 149,63d 1.115,70d Obrigações Tributárias 0,00 62.831,29c
Bancos Conta Movimento 1,00d 1,00d Impostos Federais 0,00 62.831,29c
Bradesco - Ag 2397.C/C 81246-3 1,00d 1,00d Simples Nacional a Recolher 0,00 62.831,29c
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 148,63d 1.114,70d Empréstimos e Financiamentos 168.850,67c 90.138,67c
Aplicação Bradesco - 81246-3 148,63d 1.114,70d EMPRESTIMOS PESSOA JURIDICA 168.850,67c 90.138,67c
Créditos 1.641.263,45d 1.641.763,45d EMPRÉSTIMOS TERCEIROS 51.938,67c 51.938,67c
Adiantamentos A  Fornecedores 0,00 500,00d EMPRÉSTIMOS INTERCOMPANY 116.912,00c 38.200,00c
Adiantamento a Fornecedores 0,00 500,00d Patrimônio Líquido 1.474.617,30c 1.493.118,96c
Adiantamento A Sócios-Diretores 1.195.000,00d 1.195.000,00d Capital Social 1.295.400,00c 1.295.400,00c
Adiantamentos Pessoas Ligadas 1.195.000,00d 1.195.000,00d Capital Realizado 1.295.400,00c 1.295.400,00c
Estoques - Atividade Imobiliária 446.263,45d 446.263,45d Capital Social Integralizado 1.295.400,00d 1.295.400,00d
Imóveis Adquiridos Para Revenda 446.263,45d 446.263,45d Lucros ou Prejuizos Acumulados 179.217,30c 197.718,96c
Ativo Não-Circulante 2.054,89d 3.209,77d Lucros ou Prejuízos 179.217,30c 197.718,96c
Imobilizado 2.054,89d 3.209,77d Lucros Acumulados 197.718,96c 414.735,11c
Imobilizado Em Geral 5.774,65d 5.774,65d (-) Prejuizo Liquido do Exercicio 38.197,37d 45.410,98d
Máquinas e Equipamentos 5.774,65d 5.774,65d Ajustes De Exercicios Anteriores 19.695,71c 39.996,28d
(-) Depreciações 3.719,76c 2.564,88c (-) Distribuição de Lucros 0,00 131.608,89d
(-) Depreciações De Máquinas, Equip. 3.719,76c 2.564,88c

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Em 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Capital Realizado Autorizado Lucros Ou Prejuízos Acumulados Resultado Líquido do Exercício Totais

Capital Social Lucros Acumuldados Resultado Liquido do Exercício Ajustes Total
Saldo em 31/12/2021 1.295.400,00 283.126,22 (45.410,98) (39.996,28) 1.493.118,96
Aumento de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transferência para Reservas 0,00 (45.410,98) 45.410,98 39.996,28 0,00
Prejuízo Liquido 0,00 0,00 (38.197.37) 0,00 (38.197,37)
Ajustes 0,00 (39.996,28) 0,00 19.695,71 (39 996,28)
Saldo em 31/12/2022 1.295.400,00 197.718,96 (38.197,37) 19.695,71 1.474.617,30

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 
31/12/2022 Em 31 de dezembro de 2022

(Valores expressos em reois, exceto ovando indicado de outro formo)
Descrição 2022 2021
Receita Líquida 0,00 0,00
Lucro Bruto 0,00 0,00
Despesas Administrativas (24.296,42) (9.384,66)
Despesas Gerais
Contas de Consumo (6.130,13) (2.229,74)
Serviços Prestados Por Terceiros (1.392,00) (5.999,99)
Depreciações e Amortizações (1.154,88) (1.154,93)
Taxas Diversas (15.619,41)
Despesas Financeiras (13.915,88) (23.520,33)
Despesas Financeiras
Juros de Mora (11.020,20) (21.166,46)
Taxas Bancárias (1.106,48) (2.353,87)
Multas Federais (1.789,20)
Receitas Financeiras 5,18 0,01
Receita de Juros e Descontos 5,18 0,01
Resultado Operacional 0,00 (32.904,98)
Despesas Não Operacionais 9,75 (12.506,00)
Despesas Não Operacionais 9,75 (12.506,00) 
Despesas Não Operacionais 9,75 (12.506,00)
Resultado Antes do IR e CSL (38.187,37) (45.410,98)
Imposto de Renda e Contribuição Social 0,00 0,00
Impostos
IRPJ e CSL 0,00 0,00
Prejuízo do Exercício (38.197,37) (45.410,98)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - DFC
Em 31 de dezembro de 2022

(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Lucro Líquido do exercício (38.197,37)
Depreciação e amortização 1.154,88
Provisões/Reversões 0,00
(Aumento)/redução nos ativos operacionais 500,00
(Aumento)/ redução em contas a receber 500.00
(Aumento)/redução em impostos a recuperar 0,00
(Aumento)/ redução em outros valores a receber 0,00
Aumento/(redução) nos passivos operacionais (62.831,29)
Aumento/(redução) em Fornecedores 0,00
Aumento/(redução) em Obrigações Trabalhistas 0,00
Aumento/(redução) em Obrigações Tributárias (62.831,29)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (99.373,78)
Fluxo de caixa das atividades de investimento 19.695,71
Imobilizado 0,00
Investimentos 0,00
Reservas 19.695,71
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (79.678,07)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 78.712,00
Empréstimos e Financiamento 78.712,00
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (966,07)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.115,70
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 149,63
Acréscimo/(redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (966,07)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro de 2022

(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
2022 2021

Lucro líquido do exercício (38.197,37) (45.410,98)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (38.197,37) (45.410,98)

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS
Em 31 de dezembro de 2022 

(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Prejuízo líquido (R$ 38.197,37)
Lucros acumulados R$ 197.718.96
Reserva de Lucros R$ -
Transferência para reservas de lucros R$ -
Ajustes do exercício anterior R$ 19.695,71
Dividendos antecipados R$ - 
LUCRO ACUMULADO + RESERVA R$ 179.217,30

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

ÍNDICES FINANCEIROS
Em 31 de dezembro de 2022 – (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Liquidez Corrente Ativo Circulante R$ 1.641.413,08 9,72 R$ 1.642.879,15 10,74Passivo Circulante R$ 168.850,67 R$152.969,96

Liquidez Geral

Ativo Circulante R$ 1.641.413,08

9,73

R$ 1.642.879,15

10,76
Ativo não Circulante R$ 2.054,89 R$ 3.209,77

R$ 1.643.467,97 R$ 1.646.088,92
Passivo Circulante R$168.850,67 R$ 152.969,96
Passivo não Circulante R$ - R$ -

R$ 168.850,67 R$152.969,96

Solvência Geral
Ativo Total R$ 1.643.467,97

9,73
R$ 1.646.088,92

10,76Passivo Circulante R$168.850,67 R$ 152.969,96
Passivo não Circulante R$ - R$ - 
Passivo R$ 168.850,67 R$ 152.969,96

Participação do Capital 
Próprio

Patrimônio Líquido R$ 1.474.617,30 89,73% R$ 1.493.118,96 90,71%Passivo Total R$ 1.643.467,97 R$ 1.646.088,92

Participação do Capital de 
Terceiros

Passivo Circulante R$168.850,67
10,27%

R$ 152.969,96
9,29%Passivo não Circulante R$ - R$-

R$168.850,67 R$152.969,96
Passivo Total R$ 1.643.467,97 R$ 1.646.088,92

Participação das dívidas 
de curto prazo

Passivo Circulante R$ 168.850,67 10,27% R$ R$ 152.969,96 9,29%Passivo Total R$ 1.643.467,97 R$ 1.646.088,92
As notas explicativas da Administraçãosão parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A CORCOVADO CONSTRUÇÕES S.A. é uma Sociedade Limitada 
fundada em 15 de junho de 2018. Objeto social da empresa consiste na 
Produção de mudas florestais, Extração de madeira de florestas plantadas, 
Conservação de florestas nativas (florestamento e reflorestamento de 
florestas nativas), Manutenção e reparação de embarcações e estruturas 
flutuantes, Captação, tratamento e distribuição de água, Distribuição de 
água por caminhões, Gestão de redes de esgoto (tratamento de águas 
residuais), Limpeza de resíduos perigosos, Coleta de resíduos não 
perigosos, Coleta de resíduos perigosos, Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos, Tratamento e disposição de resíduos perigosos, 
Desmantelamento de embarcações (recuperação de materiais metálicos, 
exceto alumínio), Usinas de compostagem, Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos, Obras de urbanização (ruas, praças e calçadas), 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de agosto e 
construções, Obras de irrigação, Obras portuárias, marítimas e fluviais, 
Construção de instalações esportivas e recreativas, construção de estruturas 

com tirantes e encostas, Demolição de edifícios, Preparação de canteiro e 
limpeza de terreno, Perfurações e sondagens, Serviços de preparação de 
terreno destinado a construção, Administração de obras, Perfuração e 
construção de poços de água, Serviços especializados para construção de 
telhados, coberturas, chaminés e lareiras, Transporte rodoviário de produtos 
perigosos, Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual e 
internacional, Depósito de mercadorias para terceiros, Atividades auxiliares 
dos transportes aéreos, (limpeza do interior de aeronaves), Serviços de 
engenharia, Serviços de cartografia, topografia e geodésia, Atividades 
técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura, Limpeza em prédios e em 
domicílios, Atividades de limpeza de chaminés, de fornos, incineradores, 
caldeiras, dutos de ventilação e de refrigeração de ar, maquinas industriais, 
ruas e tanques e Atividades paisagísticas. Resumo das principais práticas 
contábeis: As políticas foram aplicadas em consistência com todos os 
exercícios apresentados, a menos que seja declarado o contrário. Essas 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem os Pronunciamentos 
Técnicos de Contabilidade emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), especialmente o CPC PME – Empresas de Médio e 
Pequeno Porte. A elaboração das demonstrações contábeis em conformidade 
com o CPC PME exige a utilização de determinadas estimativas contábeis 
essenciais, requer, ainda, que a Administração da Companhia julgue da 
maneira mais apropriada a aplicação das políticas contábeis. As áreas em 
que os julgamentos e estimativas significativos foram feitos para a 
elaboração das demonstrações contábeis e os seus efeitos são apresentados 
nas notas explicativas. Todos os valores são apresentados em reais, exceto 
de outro modo indicado, arredondados o valor mais próximo de mil reais ou 
milhares de reais. Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em R$, que é a moeda 
funcional da Companhia, também, a moeda de apresentação. Demonstrações 
contábeis combinadas As demonstrações contábeis combinadas da 
Companhia, que são de responsabilidade da Administração das empresas 
integrantes da combinação, estão sendo apresentadas exclusivamente com o 
objetivo de fornecer, por meio de uma única demonstração contábil, 
informações relativas à totalidade das atividades da Companhia, 
independentemente da disposição de sua estrutura societária e dos requisitos 
de apresentação de demonstrações contábeis estabelecidas nos 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs), especialmente o CPC PME – Contabilidade para Médias e 
Pequenas Empresas. Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa 
classificação, quando apresentam saldos, os ativos financeiros não 
derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados 
em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos 
aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Após 
a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo 
amortizado. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. 
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
São classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. 
Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de 
juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para 
casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas 
perdas por “impairment”, quando aplicável. Os direitos que tenham por 
objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Entidade 
e de suas controladas, originados de operações de arrendamento mercantil 
do tipo financeiro, são registrados como se fosse uma compra financiada, 
reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um 
passivo de financiamento, sendo os ativos também submetidos às 
depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos 
respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção 
de compra. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Entidade tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Provisões 
para riscos processuais: De acordo com o CPC 25, a Companhia, 
reconhece uma provisão quando existe uma obrigação presente decorrente 
de um evento passado, uma transferência de benefícios econômicos é 
provável e o valor dos custos de transferência pode ser estimado de maneira 
confiável. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não respondia a 
processos judiciais a seu desfavor, dessa forma, não há passivos 
contingentes passíveis de reconhecimento nas demonstrações contábeis.: 
Gestão de risco financeiro: Considerações gerais e políticas: A 
administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são 
realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação 
de sistemas de controle, definidos pelo Comitê de Tesouraria e aprovados 

pelo Conselho de Administração da Entidade. A aderência das posições de 
tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, em relação 
a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo Comitê de 
Tesouraria da Entidade e posteriormente submetida à apreciação dos 
Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração. A 
gestão de riscos é realizada pela Tesouraria Central da Companhia, que tem 
também a função de aprovar todas as operações de aplicações e empréstimos 
realizadas. Principais fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa 
de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Entidade. A gestão de risco é 
realizada pela alta administração da Entidade, segundo as políticas 
aprovadas pelos acionistas. A alta administração da Entidade identifica, 
avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. Risco de 
crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes como montadoras e o mercado de reposição. O Caixa e 
Equivalente de Caixa da Companhia não apresenta risco de crédito 
relevante. Parte substancial dos recebíveis da Companhia, quando 
apresentam saldos, são concentrados com a administração pública federal e 
o risco de crédito não é relevante. A Companhia não constituiu provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. Risco de liquidez: A administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Entidade para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. A Companhia possui perspectivas de execução de novos 
contratos com a administração pública, por isso, pretende captar recursos 
com instituições financeiras visando a mobilização inicial para esses novos 
contratos. Estimativas e premissas contábeis críticas: A elaboração das 
demonstrações contábeis, requerem que a Administração use julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. Os ativos e passivos 
sujeitos a essas estimativas e premissas referem-se, basicamente, ao 
reconhecimento de receitas pela execução contratual, o imposto de renda 
diferido ativo e passivo e as depreciações do ativo imobilizado. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. As estimativas e premissas adotadas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e 
premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das 
revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. 
Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de caixa e bancos compreendem os 
depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato. Os referidos 
saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da 
Companhia. Partes relacionadas: As principais transações com partes 
relacionadas e seus efeitos estão descritos a seguir: Controladores: A 
Companhia é controlada por empresa brasileira, que detém 100 % das ações 
que representam o seu capital social. Transações realizadas com pessoas e 
empresas ligadas: A Companhia efetuou operações com partes 
relacionadas, por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital. 
Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
da Companhia era de R$ 1.295.400,00 (um milhão, duzentos e noventa e 
cinco mil e quatrocentos reais). A Companhia, fica autorizada a aumentar o 
seu capital social, independentemente de reforma estatutária. Seguros: A 
Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a 
concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes 
considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a 
natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. 
Provisão para riscos processuais: A Companhia não está envolvida em 
processos judiciais, dessa forma, não há constituição de provisão para riscos 
processuais. 
HERNANE LUCAS DIAS BARBOZA – DIRETOR - CPF: 989.640.976,53
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CONSTRUTORA PORTO S.A
CNPJ 37.243.599/0001-02

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (Valores em reais)
Descrição 2022 2021 Descrição 2022 2021
     31/12/2022  31/12/2021     31/12/2022  31/12/2021
ATIVO 76.922.254,35d 150.106.350,99d PASSIVO 76.922.254,35d 150.106.350,95c

Ativo Circulante 74.478.158,08d 130.634.157,93d Passivo Circulante 35.038.007,49d 43.443.381,16c
Disponível 1.535.204,42d 43.105.303,42d Fornecedores 2.766.986,03d 2.167.342,10c

Caixa Obras 0,00 4.535.450,73d Fornecedores Nacionais 2.766.986,03d 2.167.342,10c
Caixa Obras SCP 0,00 5.521,16d Adiantamento de Clientes/ Lucros 20.958,43c 0,00
Bancos Conta Movimento 62.898,20d 42.936,99d Adiantamento de Clientes Obras Manutenção 20.958,43c 0,00
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 1.434.194,19d 8.247.496,55d Obrigações Trabalhista e Previdenciária 1.840.250,32c 2.441.329,73c
Adiantamentos - Cartões De Benefício 38.112,03d 0,00 Obrigações com o Pessoal 139.332,53c 775.222,95c
Adiantamentos - Controladoras 0,00 30.273.897,99d Provisões Trabalhistas 1.700.917,79c 1.666.106,78c

Clientes Faturados 26.323.885,85d 46.810.057,64d obrigações sociais 3.257.869,72c 73.479,40c
Clientes Faturados 26.323.885,85d 46.810.057,64d Obrigações Sociais a Recolher 3.257.869,72c 73.479,40c

Duplicatas a Faturar 5.400.501,12d 4.921.000,00d Obrigações Tributárias 16.131.850,10d 3.538.803,08c
Duplicatas a Faturar 5.400.501,12d 4.921.000,00d Tributos Federais a Recolher 7.434.519,87d 992.395,55c

Outros Créditos 29.553.065,70d 27.772.390,52d Tributos Municipais a Recolher 6.362.633,61c 1.397.841,49c
Participações Societárias - Consórcios 27.556.175,87d 0,00 Tributos Federas Retidos na Fonte 29.279,77c 7.762,01c
Empréstimos a Receber 110.600,00d 665.309,85d Tributos Municipais Retidos na Fonte 31.582,73c 171.298,23c
Caixa Obras / Reembolso 154.182,96d 1.257.888,60d Parcelamentos de Tributos CP 904.446,12c 114.153,34c
Adiantamento a Fornecedores 1.300.763,57d 1.805.813,76d Tributos Diferidos 912.100,54c 276.096,58c
Créditos Judiciais 3.578,09d 0,00 Impostos Sobre Medições 457.287,46c 579.255,88c
Empréstimos a Terceiros 417.294,84d 23.897.219,01d Empréstimos e Financiamentos 9.020.092,89c 37.026.085,57c
Despesas a Apropriar 10.470,37d 146.159,30d Empréstimos e Financiamentos Bancários 9.020.092,89c 37.026.085,57c

Tributos a Compensar/Recuperar 3.642.942,31d 2.847,67d SCP - Emprestimos e Financiamentos 0,00 1.933.658,72d
Tributos a Compensar/Recuperar 3.642.942,31d 2.847,67d SCP - Emprestimos c/ Sócios 0,00 1.933.658,72d

Estoque 8.022.558,68d 8.022.558,68d Outras Obrigações 2.000.000,00c 130.000,00c
  Estoque de Equipamentos Tecnológicos 8.022.558,68d 8.022.558,68d Contas a Pagar 0,00 130.000,00c
Ativo Não Circulante 2.444.096,27d 19.472.193,06d Aquisição de Participações Societárias 2.000.000,00c 0,00

Realizável a Longo Prazo 13.905,26d 9.215,26d       
 Adiantamentos - Depósito Caução 13.905,26d 9.215,26d Passivo Não-Circulante 9.798.365,89c 65.358.796,36c
Investimentos 1.934.654,20d 18.795.722,15d Passivo Exigível a Longo Prazo 9.798.365,89c 65.358.796,36c

Participações Em SCP 0,00 7.989.188,33d PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS LP 2.776.143,64c 1.359.728,17c
Participações Em Capital - SICOB 1.000,00d 1.000,00d Provisões Para Contingências Tributarias 0,00 2.647.458,29c
Participações Em Consórcios Empresariais 1.448.281,48d 0,00 Obrigações Com Participações Societárias 0,00 61.351.609,90c
Participações Em Consórcios Imobiliários 335.192,72d 0,00 Empréstimos Bancários - LP 7.022.222,25c 0,00
Plano de Previdência 150.180,00d 0,00

 Propriedades Para Investimento  0,00 10.805.533,82d       
Imobilizado 495.536,81d 667.255,65d Patrimônio Líquido 32.085.880,97d 41.304.173,43c
Imobilizado Tecnico 1.519.693,66d 1.519.693,66d Capital Social 22.000.000,00c 11.611.500,00c
 Máquinas e Equipamentos 1.215.916,19d 1.215.916,19d Capital Subscrito 22.000.000,00c 11.599.000,00c
 Instalações 1.320,00d 1.320,00d Capital Subscrito - SCP 0,00 12.500,00c
 Veículos 124.900,00d 124.900,00d     
 Móveis e Utencílios 30.687,27d 30.687,27d Reservas 4.400.000,00c 908.065,62c
 Computadores e Periféricos 146.870,20d 146.870,20d Reservas Legal 4.400.000,00c 908.065,62c
(-) Depreciações 1.024.156,85c 852.438,01c     

 (-) Máquinas e Equipamentos 930.415,14c 808.823,34c Lucros ou Prejuízos Acumulados 5.685.880,97c 28.784.607,81c
 (-) Instalações 831,60c 699,60c Lucros Acumulados 28.784.607,81c 3.855.319,81c
 (-) Veículos 45.275,04c 25.275,00c (-) Lucros Distribuídos 94.578.248,39d 0,00
 (-) Móveis e Utencílios 10.917,48c 7.848,72c Lucro do Exercício 81.164.936,53c 24.929.288,00c
 (-) Computadores e Periféricos 36.717,59c 9.791,35c Ajustes de Exercícios Anteriores 9.685.414,98d 0,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores em reais)

 Capital Social Reserva de Lucros Lucros ou Prejuízos Acumulados Outros Resultados Abrangentes Patrimônio Líquido 
Saldos Iniciais 11.611.500,00 908.065,62 28.784.607,81 - 41.304.173,43
Aumento de Capital 10.388.500,00 - - - 10.388.500,00
Dividendos - - (94.578.248,39) - (94.578.248,39)
Resultado do Exercício - - 81.164.936,53 - 81.164.936,53
Ajustes - - (9.685.414,98) - (9.685.414,98)
Reservas - 3.491.934,38 - - 3.491.934,38
Saldos Finais 22.000.000,00 4.400.000,00 5.685.880,97 0,00 32.085.880,97

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Resultado do Exercício - DRE

Exercício Findo em Dezembro de 2022 (Valores em reais)
Descrição 2022 2021
RECEITA BRUTA 204.456.586,56 121.143.884,00
DEDUÇÕES (15.861.184,01) (9.399.223,00)
RECEITA LÍQUIDA 188.595.402,55 111.744.661,00
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (82.054.767,40) (20.064.921,00)
LUCRO BRUTO 106.540.635,15 91.679.740,00
DESPESAS ADMINISTRATIVAS (12.836.362,99) (64.915.393,00)
RESULTADO FINANCEIRO (1.961.726,78) 0,00
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS (4.015.317,39) (1.835.489,00)
Resultado Operacional antes do IR E CSLL 87.727.227,99 24.928.858,00
IRPJ E CSLL (6.562.291,46) 0,00
RESULTADO DO EXERCÍCIO 81.164.936,53 24.928.858,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração de Fluxo De Caixa - DFC
Exercício Findo em Dezembro de 2022 (Valores em reais)

Lucro Líquido do exercício 81.164.936,53
Depreciação e amortização 171.718,84
Provisões\Reversões (2.612.647,28
(Aumento)/redução nos ativos operacionais (44.812.546,81)
(Aumento)/ redução em contas a receber (20.006.670,67)
(Aumento)/ redução em estoques
(Aumento)/ redução em impostos a recuperar 3.640.094,64
(Aumento)/ redução em outros valores a receber (28.445.970,78)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais (42.189.563,58)
Aumento/(redução) em Fornecedores 603.582,33
Aumento/(redução) em Obrigações Trabalhistas 2.548.499,90d
Aumento/(redução) em Obrigações Tributárias 14.009.964,09
Aumento/(redução) em partes relacionadas (59.351.609,90)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  
Fluxo de caixa das atividades de investimento 19.991.218,41

Imobilizado 0,00
Investimentos 16.861.067,95
Intangível 0,00
Créditos Diversos (361.783,92)
Reservas 3.491.934,38

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos  
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos (23.047.429,15)

Emprestimos e Financiamento (23.047.429,15)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (11.334.313,04)
Acréscimo/(redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa  
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.831.405,43
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.497.092,39
Acréscimo/(redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (11.334.313,04)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro de 2022
(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

 2022 2021
Lucro líquido do exercício 81.164.936,53 24.928.858,00 
Outros resultados abrangentes -  - 
Resultado abrangente total 81.166.958,53 24.930.879,00 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados em 31 de Dezembro 

de 2022 - (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Lucro líquido  R$ 81.164.936,53 
Lucro acumulado  R$ 28.784.607,81 
Reserva de Lucros  R$ 908.065,62 
Transferência para reservas de lucros;  R$ 3.491.934,38 
Ajustes do exercício anterior;  R$ 9.685.414,98 
Dividendos antecipados  R$ 94.578.248,39 
LUCRO ACUMULADO + RESERVA  R$ 10.085.880,97 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

ÍNDICES FINANCEIROS REFERÊNCIA 2022/2021 VALORES EM REAIS
2022 2021

Liquidez Corrente
Ativo Circulante  R$ 74.478.158,08 

2,13
 R$ 130.634.157,93 

3,01Passivo Circulante  R$ 35.038.007,49  R$ 43.443.381,16 

Liquidez Geral

Ativo Circulante  R$ 74.478.158,08 

1,72

 R$ 130.634.157,93 

1,38

Ativo não Circulante  R$ 2.444.096,27  R$ 19.472.193,06 
 R$ 76.922.254,35  R$ 150.106.350,99 

Passivo Circulante  R$ 35.038.007,49  R$ 43.443.381,16 
Passivo não Circulante  R$ 9.798.365,89  R$ 65.358.796,36 
  R$ 44.836.373,38  R$ 108.802.177,52 

Solvência Geral

Ativo Total  R$ 76.922.254,35 

1,72

 R$ 150.106.350,99 

1,38

   
Passivo Circulante  R$ 35.038.007,49  R$ 43.443.381,16 
Passivo não Circulante  R$ 9.798.365,89  R$ 65.358.796,36 
  R$ 44.836.373,38  R$ 108.802.177,52 

Participação do Capital 
Próprio

Patrimônio Líquido  R$ 32.086.392,57 
41,71%

 R$ 41.304.173,43 
27,52%Passivo Total  R$ 76.922.254,35  R$ 150.106.350,95 

Participação do Capital 
de Terceiros

Passivo Circulante  R$ 35.038.007,49 

58,29%

 R$ 43.443.381,16 

72,48%

Passivo não Circulante  R$ 9.798.365,89  R$ 65.358.796,36 
  R$ 44.836.373,38  R$ 108.802.177,52 
   
Passivo Total  R$ 76.922.254,35  R$ 150.106.350,95 

Participação das dívidas 
de curto prazo

Passivo Circulante  R$ 35.038.007,49 
45,55%

 R$ 43.443.381,16 
28,94%Passivo Total  R$ 76.922.254,35  R$ 150.106.350,95 

Margem EBITDA

Receita Líquida  R$ 188.595.402,55 

47,50%

 R$ 111.744.661,00 

22,87%

   
Lucro Operacional  R$ 81.164.936,53  R$ 24.928.858,00 
(+) Juros  R$ 2.203.900,86  R$ - 
(+) Impostos  R$ 6.562.291,46  R$ 573.233,00 
(+) Depreciações  R$ 171.718,84  R$ 53.023,00 
(-) Receita Financeira -R$ 520.062,46 -R$ 430,00 

EBITDA  R$ 89.582.785,23  R$ 25.554.684,00 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A CONSTRUTORA PORTO S.A. é uma Sociedade Anônima Fechada de Palmas 
- TO fundada em 30 de janeiro de 1992. Sua atividade principal é Construção de 
Edifícios, bem como a manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos 
e caldeiras, aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle, aparelhos eletro-
médicos e eletro terapêuticos e equipamentos de irradiação, instrumentos ópticos, 
geradores, transformadores e motores elétricos, reparação de baterias e acumula-
dores elétricos, máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados ante-
riormente, exceto para veículos. Resumo das principais práticas contábeis - As 
políticas foram aplicadas em consistência com todos os exercícios apresentados, a 
menos que seja declarado o contrário. Essas demonstrações contábeis foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
os Pronunciamentos Técnicos de Contabilidade emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), especialmente o CPC PME – Empresas de Médio e 
Pequeno Porte. A elaboração das demonstrações contábeis em conformidade com 
o CPC PME exige a utilização de determinadas estimativas contábeis essenciais, re-
quer, ainda, que a Administração da Companhia julgue da maneira mais apropriada 
a aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os julgamentos e estimativas 
significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações contábeis e os seus 
efeitos são apresentados nas notas explicativas. Todos os valores são apresentados 
em reais, exceto de outro modo indicado, arredondados o valor mais próximo de mil 
reais ou milhares de reais. As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela administração da empresa. As principais políticas contábeis adotadas na ela-
boração das demonstrações contábeis estão definidas a seguir. As políticas foram 
aplicadas em consistência com todos os exercícios apresentados, a menos que seja 
declarado o contrário. Moeda funcional - Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no 
qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 

apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia, também, a moeda de 
apresentação. Demonstrações contábeis combinadas - As demonstrações contá-
beis combinadas da Companhia, que são de responsabilidade da Administração das 
empresas integrantes da combinação, estão sendo apresentadas exclusivamente 
com o objetivo de fornecer, por meio de uma única demonstração contábil, informa-
ções relativas à totalidade das atividades da Companhia, independentemente da 
disposição de sua estrutura societária e dos requisitos de apresentação de demons-
trações contábeis estabelecidas nos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPCs), especialmente o CPC PME – Contabilidade para 
Médias e Pequenas Empresas Os seguintes critérios foram adotados para a combi-
nação das demonstrações contábeis de cada empresa participante da combinação: 
a. Critérios de combinação: Foram incluídos os saldos das contas patrimoniais e 
de resultado das empresas participantes da combinação (Porto, SCP Manutenção 
e Consórcio Inovar ), bem como eliminados os saldos resultantes de operações 
realizadas entre as empresas, incluídas na combinação. b. Relação das empresas 
incluídas nas demonstrações contábeis combinadas: As demonstrações contábeis 
combinadas da Companhia incluem as demonstrações contábeis das referidas em-
presas: ● CONSTRUTORA PORTO S.A; ● SCP MANUTENÇÃO TO; ● CONSÓR-
CIO INOVAR LOTES 02 E 03. - Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.

Bancos Conta Movimento R$ 62.898,20
Aplicações Financeiras R$ 1.434.194,19
Cartão Cielo R$ 38.112,03
Instrumentos financeiros - Categorias - A categoria depende da fi-
nalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos 
ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instru-
mentos financeiros. Os ativos financeiros mantidos pela Companhia 
são classificados sob as seguintes categorias: Aplicações financei-
ras com liquidação imediata. - São ativos financeiros mantidos para 
negociação, quando são adquiridos para esse fim, principalmente no 
curto prazo e são mensurados ao valor justo na data das demons-
trações contábeis combinadas, sendo as variações reconhecidas no 
resultado. Os instrumentos financeiros derivativos também são clas-
sificados nessa categoria. Os ativos dessa categoria são classificados 
no ativo circulante. Ativos financeiros mantidos até o vencimento. - 
Compreendem investimentos em determinados ativos financeiros clas-
sificados no momento inicial da contratação, para serem levados até 
a data de vencimento, os quais são mensurados ao custo amortizado 
pelo método de taxa de juros efetiva, menos perdas por redução do 
valor recuperável. Empréstimos e recebíveis. - São incluídos nessa 
classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fi-
xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, 
os quais são classificados como ativo não circulante. Após a mensura-
ção inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amor-
tizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), 
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é 
calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na 
aquisição e taxas ou custos incorridos. Em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 compreendem contas a receber de clientes. 
Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de serviços no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente há um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo 
normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
Duplicatas a faturar - Saldos contratuais pendentes de medição para 
contraprestação dos serviços no decorrer do exercício social seguin-
te. Outros créditos - Lucros a receber referente a participação como 
consorciada líder das operações do Consórcio Inovar Lotes 02 e 03. 
Valores representados pela participação de 49,50% dos resultados 
apurados em 31/12/2022.
Consórcio Inovar Lote 02 R$ 15.865.103,81
Consórcio Inovar Lote 03 R$ 11.691.072,06
Empréstimos e adiantamentos - Empréstimos e adiantamentos com 
previsão de recebimento no decorrer do próximo exercício. 
Empréstimos R$ 527.894,84
Adiantamentos a Fornecedores R$ 1.305.213,57
Cartão Alelo R$ 154.182,96
Despesas a apropriar - Apólices de seguro predial e de veículo com 
vigência no decorrer do exercício social seguinte.
Seguro Predial R$ 6.779,10
Segúro de Veículo R$ 3.691,27
Tributos a compensar/recuparar - Impostos retidos na fonte sobre 
notas fiscais de servios prestados.
Imposto Sobre Serviços R$ 3.387.829,41
Imposto de Renda Retido na Fonte Aplicações 
Financeiras R$ 6.999,79
INSS a Compensar R$ 248.113,11
Estoque - Equipamentos de georreferenciamento e monitoramento, 
antenas, computadores e periféricos avaliados pelo custo de aquisi-
ção.
Computadores e Periféricos R$ 7.698.115,94
Licenças de Software R$ 324.442,74
Adiantamentos longo prazo - Depósito caução para garantia locatí-
cia. Investimentos - Os investimentos foram avaliados pelo custo de 
aquisição acrescidos de aportes de capital capazes de gerar benefí-
cios econômicos futuros.
Participação - SICOB R$ 1.000,00
Plano de Providencia R$ 150.180,00
Consórcio Empresarial R$ 1.448.281,48
Consórcio de Capital R$ 335.192,48
Imobilizado - Avaliado ao custo de aquisição, acrescido de juros ca-
pitalizados durante o período de construção, quando aplicável para 
casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada 
e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Os direitos que 
tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das ativi-
dades da Entidade e de suas consorciadas, originados de operações 
de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se 
fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada ope-
ração um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os 
ativos também submetidos às depreciações calculadas de acordo com 
as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, 
nos casos em que não há a opção de compra. Os ganhos e as perdas 
em alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o 
valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Composição do Ativo Imobilizado:

Máquinas e Equipamentos R$ 1.215.916,16
Instalações R$ 1.320,00
Veículos R$ 124.900,00
Móveis e Utencílios R$ 30.687,27
Computadores e Periféricos R$ 146.870,20
Composição da Depreciação Acumulado do Ativo Imobilizado:
(-) Depreciação de Máquinas e Equipamentos R$ 930.415,14
(-) Depreciação de Instalações R$ 831,60
(-) Depreciação de Veículos R$ 50.255,04
(-) Depreciação de Móveis e Utencílios R$ 10.917,48
(-) Depreciação de Computadores e Periféricos R$ 36.717,59
Fornecedores e Contas a Pagar - As contas a pagar aos fornece-
dores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. Obrigações trabalhistas, previdênciárias e assis-
tênciais a pagar a curto prazo - Todas as obrigações da Construtora 
Porto advêm de despesas com pessoal, fornecimento de bens e obras 
em andamento de curto prazo. Não havendo assim composição no 
passivo não circulante decorrente de obrigações de longo prazo. Den-
tro do grupo obrigações, se resume a pessoal a pagar, os benefícios 
previdenciários e encargos sociais conforme tabela abaixo:
Obrigações com pessoal R$ 139.332,53
Provisões trabalhistas R$ 1.700.917,79
Obrigações Sociais R$ 3.257.869,72
As provisões são reconhecidas quando a possibilidade de saída de 
recursos no futuro é provável, e é possível a estimação confiável do 
seu valor. Obrigações tributárias a pagar a curto prazo - As de-
mais obrigações a Curto Prazo são os instrumentos que disciplinam 
a transferência de recursos financeiros para órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal, direta ou indireta, para órgãos ou enti-
dades da Administração Pública Estadual, Distrital ou Municipal, direta 
ou indireta, composto conforme tabela abaixo:
Impostos Federais R$ 7.434.519,87
Impostos Municipais R$ 6.394.216,34
Impostos Federais Parcelados R$ 904.446,12
Impostos Diferidos - As obrigações contratuais são Atos Potenciais 
Passivos e se referem as parcelas de contratos em execução no exer-
cício e a serem continuados nos exercícios subsequentes relativos as 
obras e reformas, aos serviços de terceiros, fornecimentos de bens e 
a da manutenção das atividades. Os serviços de construção civil sub-
metem-se ao regime de apuração não cumulativa do PIS e da Cofins, 
porém, quando aplicadas em obra de construção civil e vinculados ao 
mesmo contrato de administração, empreitada ou subempreitada des-
sa última, suas receitas estão abrangidas pelo inciso XX do art. 10 da 
Lei nº 10.833, de 2003, devendo submetê-las, portanto, ao regime de 
apuração cumulativa. As apurações “medições” são efetuadas quando 
da execução dos serviços”, fato que determina o momento da emissão 
do documento fiscal. No mês do recebimento dos valores faturados, 
os tributos federais são apontados e recolhidos nos respectivos venci-
mentos. São dividdos em duas categorias. ● Tributos Diferidos
PIS Faturamento – Pendentes de Recebimentos R$ 165.290,51
COFINS Faturamento-Pendente de Recebimento R$ 746.810,03
● Impostos Sobre Medições
PIS a faturar - Medições R$ 33.348,13
COFINS a faturar – Medições R$ 153.914,28
ISS a faturar - Medições R$ 270.025,05
Empréstimos e Financiamentos Curto Prazo - As demais obriga-
ções a Curto Prazo são os instrumentos que disciplinam a transferên-
cia de recursos financeiros para Entidades Financeiras Privadas de 
Crédito, Empresas Ligas e Aquisições Societárias.
Instituições Financeiras R$ 5.633.333,31
Empresas Ligadas R$ 3.386.759,58
Aquisições Societárias R$ 2.000.000,00
Empréstimos e Financiamentos Longo Prazo - As demais obriga-
ções a Longo Prazo são os instrumentos que disciplinam a transfe-
rência de recursos financeiros para órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública Federal, direta ou indireta, para órgãos ou entidades 
da Administração Pública Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou 
indireta, Entidades Financeiras Privadas de Crédito com pactuação de 
pagamento parcelado.
Parcelamento Impostos Federais R$ 2.776.143,64
Empréstimos Bancários R$ 7.022.222,25
Capital Social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital da Companhia 
era de R$ 11.599.000 (onze milhões e quinhentos e noventa e nove 
mil reais), no decorrer de 2022 houve a capitalização dos aportes fi-
nanceiros efetuados pelos acionistas no valor R$ 10.401.000,00 (dez 
milhões, quatrocentos e um mil reais) passando a ser integralizado e 
subscrito o valor de R$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais) 
em 31 de dezembro de 2022. Seguros - A Companhia adota uma 
política de seguros que considera, principalmente, a concentração 
de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados 
suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza 
de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.
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Marcelo Alexandre Teixeira Monsanto - Diretor - CPF: 008.812.417-76
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GAZETA/VOGA

AGRONEGÓCIO

Da redação - O grupo Gaze-
ta de Comunicação divulgou 
nesta quarta-feira, 26,  sua 
primeira rodada de pesquisas 
de 2023. O objetivo é mostrar 
a opinião da população sobre 
a gestão municipal em Goiâ-
nia e sobre as eleições 2024. 
O levantamento foi realizado 
pelo Instituto Voga. 

Nesta quarta-feira, a 
pesquisa trouxe a opinião 
da população sobre o con-
vênio firmado entre o De-
tran-GO e a Guarda Civil 
Municipal para fiscalizar o 
trânsito de Goiânia. 

Para 91,33% a guarda 
civil deveria cuidar da segu-
rança das escolas e CMEIS; 

Já para 6,83%  os agentes 
deveriam  ajudar multar os 

veículos e cuidar do trânsi-
to. Não sabem ou não res-

ponderam 1,83%.
O convênio delega à 

GCM poderes para realizar 
a fiscalização e policiamen-

to de trânsito urbano. Eles 
poderão autuar e aplicar 
medidas administrativas de 
trânsito de forma isolada ou 
conjunta e programar opera-
ções. A parceria prevê ainda 
a realização de ações educa-
tivas e de prevenção de con-
flitos no trânsito. 

“Vergonhoso o que foi 
feito, sem consultar o povo. 
Antes de tomar decisões e 
fazer certos acordos, têm que  
realizar uma consulta públi-
ca para saber a opinião da 
população”, disse o comen-
tarista Eube Messias ao ana-
lisar a porcentagem.   

A pesquisa foi realizada 
em Goiânia nos dias 13 a 18 
de abril deste ano. Foram 600 
eleitores entrevistados com 
16 anos ou mais. O grau de 
confiança é de 95% e a  mar-
gem de erro de 4% para mais 
ou para menos. A modali-
dade de pesquisa adotada 
envolveu a técnica de survey.

Mais 90% da população não aprova 
parceria da GCM com Detran

Em Goiás, VBP 
da produção de ovos 
deve alcançar R$ 1,2 
bilhão em 2023

Pesquisa Gazeta/Voga 
mostra a reprovação da 
população sobre à GCM 
ter poderes para fiscalizar 
o  trânsito de Goiânia

Parceria entre Detran e GCM não agrada à população

O Valor Bruto da Pro-
dução (VBP) de ovos deve 
avançar 14,6% e atingir 
R$ 1,2 bilhão este ano em 
Goiás. A estimativa é do 
Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa). O novo 
relatório do órgão, basea-
do em dados de março, traz 
projeções para 19 segmen-
tos agropecuários goianos.

Com resultado global 
projetado em R$ 100,7 bi-
lhões, o estado deve ficar em 
sexto lugar no ranking de 
maiores VBPs entre todas as 
unidades federativas.

Na pecuária, outro des-
taque é a produção de suí-
nos. O VBP da suinocultura 
goiana deve registrar expan-
são de 7,2% em 2023, alcan-
çando R$ 1,3 bilhão.

“São boas notícias para 
Goiás e que chegam num 
momento importante. A 
pecuária tem passado por 
desafios devido ao aumen-
to de custos de produção e 
redução de margens. Indica-
dores positivos como estes 
animam o produtor”, comen-
ta o secretário de Estado de 
Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, Tiago Mendonça.

Na agricultura, 8 dos 14 
segmentos têm projeção de 
alta no Valor Bruto de Pro-
dução em 2023. O desta-
que é o tomate, com 39,7%. 

De acordo com o Mapa, o 
VBP da produção goiana do 
fruto deve passar de R$ 4,6 
bilhões para R$ 6,4 bilhões. 
Com índices positivos estão 
também as produções de ba-
nana (36,3%), arroz (24,4%), 
laranja (24,3%), feijão (8,8%), 
milho (5,5%), uva (2,7%) e 
cana-de-açúcar (0,7%).

Ainda segundo o Mapa, 
o VBP total da agropecuária 
goiana deve somar R$ 100,7 
bilhões em 2023. A agricul-
tura deve contribuir com R$ 
72,1 bilhões para o resultado 
global. Outros R$ 28,6 bilhões 
devem vir da pecuária.

VALOR BRUTO 
DA PRODUÇÃO

De acordo com o Minis-
tério da Agricultura e Pecuá-
ria, o VBP mostra a evolução 
do desempenho das lavou-
ras e da pecuária ao longo 
do ano e corresponde ao fa-
turamento bruto dentro do 
estabelecimento. É calculado 
com base na produção da 
safra agrícola e da pecuária, 
e nos preços recebidos pe-
los produtores nas principais 
praças do país.

O valor real da produ-
ção, descontada a inflação, 
é obtido pelo Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) da Funda-
ção Getúlio Vargas. A perio-

ENTORNO DO DF 

Frente Parlamentar se reúne para 
definir ações conjuntas para a região

Em reunião  com os de-
putados representantes de 
municípios da região do en-
torno de Brasília e que inte-
gram a Frente Parlamentar 
em Defesa do Entorno do  
Distrito Federal e a secre-
tária de Estado do Entorno 
do Distrito Federal, foram 
traçadas as primeiras ações 
de uma agenda conjunta, 
que deve se intensificar em 
busca de soluções para as 
antigas e graves demandas 
da localidade. Outro assun-
to tratado foram as fontes 
de recursos para investi-
mentos na região.

Segundo o presidente 
da Frente, Ricardo Quirino 
(Republicanos), a ideia da 
reunião é definir as priori-
dades de cada município 
e os interesses em comum 
para levar uma pauta única 
de investimentos na região 
aos diversos órgãos de cada 
esfera de poder. Durante a 
discussão, ficou definido 
que os deputados federais 
da bancada goiana tam-
bém vão ser procurados 
para integrarem o esforço 
conjunto.  “Nós conhece-
mos a região e sabemos 
das necessidades. É uma 
região que cresce muito. E 
por isso estamos definindo 
essa pauta de prioridades”, 
explicou o parlamentar.

O líder do Governo, Wil-
de Cambão, lembrou que 
o esforço conjunto passa 
também pela busca dos pro-
gramas que já existem nos 

governos estadual e federal e 
que podem ser levados para 
os municípios do entorno. 
Como exemplo, ele citou 
programas da Secretaria de 
Estado da Retomada e da 
Secretaria de Indústria e Co-
mércio. “Vamos nos atentar 
para o que já existe, o que 
pode ser criado e o que pode 
ser melhorado”, afirmou.

Durante a reunião, uma 
das sugestões feitas para a 
obtenção de mais recursos 
financeiros para o entor-
no, foi o incentivo para que 
donos de carros façam o 
emplacamento em Goiás 
e não no Distrito Federal, 
como acontece com grande 
parte dos veículos de muni-
cípios do entorno. Isso faz 
com que o estado perca a 
arrecadação do Imposto so-
bre Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) para o 
Distrito Federal.

Na próxima semana, 
deputados e a secretária 
devem se reunir com o pre-
sidente do Detran-GO, De-
legado Waldir Soares, para 
tratar da questão.  

Outro encontro que já 
deve acontecer na primeira 
semana de maio será com 
a vice-governadora do Dis-
trito Federal, que é quem 
trata dos assuntos relacio-
nados ao entorno no âmbi-
to do GDF. Segundo Ricar-
do Quirino, a solicitação já 
foi feita e a reunião deve ser 
confirmada para a próxima 
semana. Os prefeitos dos 
municípios também serão 
convidados a integrarem e 
fortalecerem o grupo.

Segundo a secretária, a 
assistência à saúde é uma 
das prioridades a serem 
tratadas com o governo vi-
zinho, já que os moradores 
do entorno buscam os ser-
viços de saúde no Distrito 
Federal, pela proximida-
de. “Nesse aspecto, vamos 
estabelecer uma parceria 
com o GDF”, afirmou.

Ainda de acordo com 
Maria Caroline, a mobilida-
de urbana é outro tema dos 
mais preocupantes e priori-
tários para a região. E nes-
se ponto as universidades 
também serão chamadas a 

Alego

contribuir, especialmente 
na parte de estudos e levan-
tamentos, para que se possa 
construir, em curto prazo, 
um projeto que contemple 
toda a região.

Ao fim do encontro, o 
consenso de que trabalhan-
do juntos os resultados para 
os problemas enfrentados 
por uma região das que 
mais crescem no país se-
rão facilitados. “Secretária, 
deixem que os deputados 
pensem junto com você. Os 
problemas são muitos. Só a 
sua secretária não vai con-
seguir sozinha”, sugeriu a 
deputada Dra. Zeli.

A secretária Maria Ca-
roline agradeceu o apoio 
dos deputados e afirmou 
que todo esse esforço tem 
um grande objetivo, que é 
melhorar a vida dos mora-
dores da região do entorno. 
“Precisamos trazer desen-
volvimento regional, para 
que as pessoas tenham 
melhor qualidade de vida, 
para que elas não tenham 
que sair para trabalhar no 
Distrito Federal e deixar 
seus filhos aqui. Assim, o 
estado também vai ganhar 
porque as pessoas não vão 
deixar seus recursos, seus 
impostos lá (no Distrito Fe-
deral)”, resumiu.

Participaram do encon-
tro a secretária Maria Caro-
line Fleury de Lima, o pre-
sidente da Frente, Ricardo 
Quirino (Republicanos), a 
vice-presidente, Dra. Zeli 
(UB), o líder do Governo, 
Wilde Cambão (PSD), e 
André do Premium (Avan-
te). O deputado Anderson 
Teodoro (Avante) não pôde 
participar, mas enviou 
uma representante.
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